
Nº 218, segunda-feira, 14 de novembro de 2011130 ISSN 1677-7069

COMERCIALIZAÇÃO PROIBIDA POR TERCEIROS

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00032011111400130

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

3

09/11/2011 e Final: 08/11/2012. Signatários: pelo Senado Federal:
Dóris Marize Romariz Peixoto, Diretora Geral, pela contratada Flávio
Soares da Silva.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: 5º Termo Aditivo ao Contrato nº2007/0037. Celebrado com
a empresa SUPPORT TELEINFORMÁTICA LTDA Processo:
000.669/06-7. Objeto: Reajuste de 6,79637%, passando o valor men-
sal de R$ 5.250,70 para R$ 5.607,56. O valor global passa de R$
63.008,40 para R$ 67.290,72, a partir de 12 de junho de 2011.
Empenho nº 2011NE003949 de 26/10/2011. Signatários: pelo Senado
Federal: Dóris Marize Romariz Peixoto, Diretora Geral, pela Con-
tratada: Genivaldo Alves de Paula.

SISTEMA INTEGRADO DE SAÚDE

EXTRATOS DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Processo: 027123/11-1. Modalidade: Inexigibilidade de licitação. Ob-
jeto: Prestação de serviços médicos e complementares ao diagnóstico.
Vigência: 60 (sessenta) meses consecutivos, a contar da data da as-
sinatura do contrato. Valor global estimado: R$ 250.000,00. Con-
tratada: MEDCOR - Cardiologistas Associados da Asa Sul Ltda.
Fundamento Legal: "Caput" do art. 25, da Lei 8.666/93. Reconhecida
por: Doris Marize Romariz Peixoto, Diretora-Geral do Senado Fe-
deral. Ratificada por: Senadora Marta Suplicy, Primeira Vice-Pre-
sidenta do Senado Federal, Presidenta do Conselho de Supervisão do
Sistema Integrado de Saúde.

Processo: 024726/11-7. Modalidade: Inexigibilidade de licitação. Ob-
jeto: Prestação de serviços médicos e complementares ao diagnóstico.
Vigência: 60 (sessenta) meses consecutivos, a contar da data da as-
sinatura do contrato. Valor global estimado: R$ 2.700.000,00. Con-
tratada: Oncobrasília - Instituto Brasiliense de Oncologia Clínica Lt-
da. Fundamento Legal: "Caput" do art. 25, da Lei 8.666/93. Re-
conhecida por: Walter Ribeiro Valente Júnior, Diretor-Geral Adjunto
do Senado Federal. Ratificada por: Senadora Marta Suplicy, Primeira
Vice-Presidenta do Senado Federal, Presidenta do Conselho de Su-
pervisão do Sistema Integrado de Saúde.

Processo: 023355/11-5. Modalidade: Inexigibilidade de licitação. Ob-
jeto: Prestação de serviços médicos complementares ao diagnóstico.
Vigência: 60 (sessenta) meses consecutivos, a contar da data da as-
sinatura do contrato. Valor global estimado: R$ 470.000,00. Con-
tratada: Centro Sul de Imagem e Medicina Fetal S/S Ltda. Fun-
damento Legal: "Caput" do art. 25, da Lei 8.666/93. Reconhecida por:
Walter Ribeiro Valente Júnior, Diretor-Geral Adjunto do Senado Fe-
deral. Ratificada por: Senadora Marta Suplicy, Primeira Vice-Pre-
sidenta do Senado Federal, Presidenta do Conselho de Supervisão do
Sistema Integrado de Saúde.

superior, do quadro de pessoal do Tribunal Superior Eleitoral (TSE),
das vagas disponíveis ou cargos criados após homologação do pre-
sente concurso, mediante as condições estabelecidas neste edital.

1 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1 O concurso público será regido por este edital e exe-

cutado pela CONSULPLAN, Contrato TSE nº 83/2011, proveniente
da licitação TSE nº 62/2011, modalidade Pregão em sua forma ele-
trônica, em observância ao Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005
e a Súmula 214-TCU.

1.2 A seleção para os cargos de que trata este edital com-
preenderá exame de habilidades e conhecimentos, mediante aplicação
de provas objetivas, para todos os cargos, de prova discursiva, so-
mente para o cargo de Analista Judiciário, sendo ambas de caráter
eliminatório e classificatório; e de avaliação de títulos, somente para
o cargo de Analista Judiciário, de caráter apenas classificatório.

1.3 As provas objetivas e a prova discursiva e, inclusive, a
perícia médica, para os candidatos que tiverem a inscrição deferida
para concorrerem na condição de pessoas com deficiência, serão
realizadas na cidade de Brasília/DF.

1.3.1 Havendo indisponibilidade de locais suficientes ou ade-
quados na cidade de realização das provas, estas poderão ser rea-
lizadas em outras localidades circunvizinhas.

1.4 Os candidatos nomeados estarão subordinados ao Re-
gime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis da União, das
Autarquias e das Fundações Públicas Federais (Lei nº 8.112/90 e
alterações posteriores) e à Lei nº 11.416/06, que dispõe sobre as
Carreiras dos Servidores do Poder Judiciário da União e dá outras
providências.

2 DOS CARGOS
2.1 ANALISTA JUDICIÁRIO (NÍVEL SUPERIOR)
CARGO 1: ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA: ADMINIS-

T R AT I VA
REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão

de curso de graduação de nível superior (bacharelado ou licenciatura
plena) em qualquer área de formação, fornecido por instituição de
ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação.

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: executar ati-
vidades de nível superior, relacionadas com as funções de admi-
nistração de recursos humanos, administração de recursos materiais e
patrimoniais, orçamentários e financeiros, de controle interno, bem
como as de desenvolvimento organizacional e de suporte técnico e
administrativo às unidades organizacionais.

CARGO 2: ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA: ADMINIS-
TRATIVA - ESPECIALIDADE: CONTABILIDADE

REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de conclu-
são de curso de graduação de nível superior em Ciências Contábeis,
fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Mi-
nistério da Educação, e registro no Conselho Regional de Conta-
bilidade - CRC.

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: executar ati-
vidades de nível superior, relacionadas com análise contábil e au-
ditoria.

CARGO 3: ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA: ADMINIS-
TRATIVA - ESPECIALIDADE: PEDAGOGIA

REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de conclu-
são de curso de graduação de nível superior em Pedagogia, fornecido
por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da
Educação.

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: realizar ati-
vidades de nível superior relacionadas com o planejamento, elabo-
ração, execução e avaliação de projetos pedagógicos.

CARGO 4: ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA: APOIO ES-
PECIALIZADO - ESPECIALIDADE: ANÁLISE DE SISTEMAS

REQUISITO: diploma, devidamente registrado, fornecido
por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da
Educação, de conclusão de curso de graduação de nível superior na
área de Informática (bacharelado), ou de qualquer outro curso de
graduação, acrescido de curso de especialização com, no mínimo, 360
horas/aula na área da Ciência da Computação, fornecido por ins-
tituição de ensino credenciada pelo Ministério da Educação.

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: realizar ati-
vidades de nível superior, relacionadas com o desenvolvimento, a
implantação e a manutenção de sistemas informatizados.

CARGO 5: ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA: APOIO ES-
PECIALIZADO - ESPECIALIDADE: ARQUIVOLOGIA

REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de conclu-
são do curso de graduação de nível superior em Arquivologia, for-
necido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério
da Educação e registro na Delegacia Regional do Trabalho (Lei nº
6.546/78 e Decreto nº 82.590/78).

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: realizar ati-
vidades de nível superior, relacionadas com a manutenção, a con-
servação, a divulgação e a recuperação de documentos, bem como
com a implantação e a manutenção de arquivos.

CARGO 6: ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA: APOIO ES-
PECIALIZADO - ESPECIALIDADE: BIBLIOTECONOMIA

REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de conclu-
são do curso de graduação de nível superior em Biblioteconomia,
fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Mi-
nistério da Educação e registro no Conselho Regional de Biblio-
teconomia - CRB.

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: executar ati-
vidades de nível superior relacionadas com manutenção, conservação,
divulgação e recuperação de acervos bibliográficos e de multimeios,
bem como com implantação e desenvolvimento de bibliotecas.

CARGO 7: ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA: APOIO ES-
PECIALIZADO - ESPECIALIDADE: ENGENHARIA ELÉTRICA

REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de conclu-
são do curso de graduação de nível superior em Engenharia Elétrica,
fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Mi-
nistério da Educação, e registro no Conselho Regional de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia - CREA.

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: executar ati-
vidades de nível superior relacionadas com projetos de instalação e
manutenção de redes de eletricidade.

CARGO 8: ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA: APOIO ES-
PECIALIZADO - ESPECIALIDADE: ENGENHARIA MECÂNICA

REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de conclu-
são do curso de graduação de nível superior em Engenharia Me-
cânica, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo
Ministério da Educação, e registro no Conselho Regional de En-
genharia, Arquitetura e Agronomia - CREA.

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: realizar ati-
vidades de nível superior relacionadas com projetos mecânicos e com
a manutenção de máquinas em geral.

CARGO 9: ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA: APOIO ES-
PECIALIZADO - ESPECIALIDADE: ESTATÍSTICA

REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de conclu-
são de curso de graduação de nível superior em Estatística, fornecido
por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da
Educação, e registro no Conselho Regional de Estatística - CON-
RE.DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: realizar ativida-
des de nível superior, relacionadas com o planejamento e execução de
pesquisas e levantamentos, tratamento e análise de dados estatís-
ticos.

CARGO 10: ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA: APOIO
ESPECIALIZADO - ESPECIALIDADE: PSICOLOGIA

REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de conclu-
são de curso de graduação de nível superior em Psicologia, fornecido
por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da
Educação, e registro no Conselho Regional de Psicologia - CRP.

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: executar ati-
vidades de nível superior, relacionadas com a assistência psicológica,
nos diversos ramos da psicologia.

CARGO 11: ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA: JUDICIÁ-
RIA

REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão
de curso de graduação de nível superior em Direito, fornecido por
instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Edu-
cação.

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: executar ati-
vidades privativas de bacharel em Direito relacionadas com proces-
samento de feitos e apoio a julgamentos.

2.2 TÉCNICO JUDICIÁRIO (NÍVEL MÉDIO)
CARGO 12: TÉCNICO JUDICIÁRIO - ÁREA: ADMINIS-

T R AT I VA
REQUISITO: certificado de conclusão de curso de ensino

médio (antigo segundo grau), ou certificado, devidamente registrado,
de conclusão de curso de ensino médio técnico (antigo segundo grau
profissionalizante), expedido por instituição de ensino reconhecida
nos termos da legislação vigente.

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: executar ati-
vidades de nível médio, relacionadas com as funções de adminis-
tração de recursos humanos, materiais e patrimoniais, orçamentários e
financeiros, controle interno, bem como as de desenvolvimento or-
ganizacional e suporte técnico e administrativo às unidades orga-
nizacionais e, ainda, execução de tarefas de apoio à atividade ju-
diciária.

CARGO 13: TÉCNICO JUDICIÁRIO - ÁREA: APOIO ES-
PECIALIZADO - ESPECIALIDADE: PROGRAMAÇÃO DE SIS-
TEMAS

REQUISITOS: certificado de conclusão de curso de ensino
médio (antigo segundo grau), ou certificado, devidamente registrado,
de conclusão de curso de ensino médio técnico (antigo segundo grau
profissionalizante), expedido por instituição de ensino reconhecida
nos termos da legislação vigente e, ainda, certificado de conclusão
com aproveitamento de curso de programação de sistemas de, no
mínimo, 180 horas.

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: atividades
de nível médio, relacionadas com a programação de sistemas in-
formatizados.

2.3 O concurso público destina-se ao provimento de cargos
efetivos, de nível médio e de nível superior, do quadro de pessoal do
Tribunal Superior Eleitoral, das vagas disponíveis ou cargos criados
após homologação do presente concurso, observando-se a legislação
pertinente quanto a reserva de vagas aos candidatos com deficiên-
cia.

2.4 DA REMUNERAÇÃO
2.4.1 A remuneração inicial dos cargos (Classe A - Padrão

1), disciplinada na Lei nº 11.416, de 15 de dezembro de 2006, acres-
cida da vantagem pecuniária prevista na Lei nº 10.698, de 02 de julho
de 2003, é definida conforme tabela a seguir.

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO No- 11 7 / 2 0 11

O pregoeiro do STF comunica que no Pregão Eletrônico nº
117/2011 - Registro de Preços para prestação de serviços de con-
fecção de carimbos - declarou vencedora a empresa REI DAS CHA-
VES E FECHADURAS LTDA. Brasília, 10 de novembro de 2011.

MARCELLO DOS SANTOS LOPES

(SIDEC - 11/11/2011) 040001-00001-2011NE000001

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

Pregão Eletrônico n. 20/2011, Ata de Registro de Preços n. 31/2011 e
Processo Administrativo 342.151. Objeto: solução de aceleração e
otimização do tráfego de dados para redes privadas de longa distância
e treinamentos. Fundamento Legal: Lei n. 8.666/93. Servix Infor-
mática Ltda. CNPJ 01.134.191/0001-47. Itens 1 e 2. Valor: R$
20.640.000,00. Data de Assinatura: 8/11/2011. Vigência: 7/11/2012.
Signatários: pelo CNJ, Helena Yaeco Fujita Azuma - Diretora-Geral;
pelo Fornecedor, Heitor Sakoda - Diretor Comercial.

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

EDITAL No- 1 - TSE, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2011
CONCURSO PÚBLICO

ANALISTA JUDICIÁRIO E DE TÉCNICO JUDICIÁRIO E
FORMAÇÃO

DE CADASTRO DE RESERVA

A COMISSÃO DE CONCURSO PÚBLICO DO TRIBU-
NAL SUPERIOR ELEITORAL (TSE), nos termos da Resolução TSE
n.º 20.761, de 19 de dezembro de 2000, e da Resolução TSE n.º
21.899, de 19 de agosto de 2004, publicada no Diário de Justiça de 14
de setembro de 2004, alterada pela Resolução TSE n.° 22.136, de 19
de dezembro de 2005, torna pública a realização de concurso público
para o provimento de cargos efetivos, de nível médio e de nível

Poder Judiciário
.

vania.lima
Retângulo
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C a rg o Vencimento Básico Gratificação de Atividade Judiciária -
GAJ

Vantagem Pecuniária Individual
(VPI)

Remuneração Mensal

Analista Judiciário R$ 4.367,68
(quatro mil, trezentos e sessenta e sete

reais e sessenta e oito centavos)

R$ 2.183,84
(dois mil, cento e oitenta e três reais e

oitenta e quatro centavos)

R$ 59,87
(cinquenta e nove reais e oitenta

e sete centavos)

R$ 6.611,39
(seis mil, seiscentos e onze reais e trinta

e nove centavos)

Técnico Judiciário R$ 2.662,06
(dois mil, seiscentos e sessenta e dois reais

e
seis centavos)

R$ 1.331,03
(um mil, trezentos e trinta e um reais e

três centavos)

R$ 59,87
(cinquenta e nove reais e oitenta

e sete centavos)

R$ 4.052,96
(quatro mil, cinquenta e dois reais e no-

venta e seis centavos)

3.6 Os candidatos que se declararem pessoas com deficiên-
cia, se não eliminados no concurso, serão convocados para se sub-
meter à perícia médica oficial promovida por equipe multiprofissional
de responsabilidade da CONSULPLAN, formada por seis profissio-
nais, que confirmará a deficiência declarada, bem como analisará a
compatibilidade ou não da deficiência com as atribuições do cargo,
nos termos do artigo 43 do Decreto nº 3.298/99 e suas alterações.

3.7 Os candidatos deverão comparecer à perícia médica mu-
nidos de documento de identidade original e de laudo médico original
ou cópia autenticada em cartório, emitido nos últimos doze meses que
antecedem a perícia médica, que ateste a espécie e o grau ou nível de
deficiência, com expressa referência ao código correspondente da
Classificação Internacional de Doenças (CID-10), conforme especi-
ficado no Decreto nº 3.298/99 e suas alterações, bem como à provável
causa da deficiência.

3.7.1 Os candidatos que, por ocasião da perícia médica de
que trata o subitem 3.6, não apresentarem laudo médico original ou
cópia autenticada em cartório ou que apresentarem laudo que não
tenha sido emitido nos últimos doze meses perderão o direito às
vagas reservadas aos candidatos em tais condições.

3.7.2 O laudo médico original ou cópia autenticada em car-
tório será retido pela CONSULPLAN por ocasião da realização da
perícia médica.

3.7.3 Os candidatos convocados para a perícia médica de-
verão comparecer com uma hora de antecedência do horário marcado
para o seu início, conforme edital de convocação a ser oportunamente
publicado.

3.8 A não observância do disposto no subitem 3.7 deste
edital, a reprovação na perícia médica ou o não comparecimento à
perícia acarretará a perda do direito às vagas reservadas aos can-
didatos em tais condições.

3.9 O candidato reprovado na perícia médica por não ter sido
considerado pessoa com deficiência, caso seja aprovado no concurso,
figurará na lista de classificação geral por cargo/área/especialidade.

3.10 Os candidatos que tiveram a inscrição deferida para
concorrerem na condição de candidatos com deficiência, se forem
considerados pessoas com deficiência e não forem eliminados do
concurso, terão seus nomes publicados em lista à parte e figurarão
também na lista de classificação geral por cargo/área/especialidade.

3.11 As vagas reservadas aos candidatos com deficiência que
não forem providas por falta de candidatos, por reprovação no con-
curso ou por não enquadramento como pessoa com deficiência na
perícia médica, serão preenchidas pelos demais candidatos habili-
tados, com estrita observância da ordem geral de classificação por
c a rg o / á r e a / e s p e c i a l i d a d e .

4 DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA A INVESTIDURA
NO CARGO

4.1 O candidato aprovado no concurso será investido no
cargo desde que atenda às seguintes exigências, na data da posse:

a) ser brasileiro nato ou naturalizado ou português em con-
dição de igualdade de direitos com os brasileiros; no caso de ser
português, deverá comprovar a condição de igualdade e gozo dos
direitos políticos na forma do artigo 12, § 1.º, da Constituição da
República;

b) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos;
c) gozar dos direitos políticos;
d) estar em dia com as obrigações eleitorais;
e) estar em dia com os deveres do Serviço Militar, para os

candidatos do sexo masculino;
f) possuir os documentos comprobatórios da escolaridade e

requisitos exigidos para o cargo/área/especialidade, conforme item 2
deste edital;

g) ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições
do cargo/área/especialidade;

h) não pertencer a diretório de partido político ou exercer
qualquer atividade partidária (artigo 366 do Código Eleitoral);

i) apresentar declaração de não ter incidido nas penalidades
do artigo 137 e parágrafo único da Lei nº 8112/90;

j) apresentar outros documentos ou firmar outras declarações
que se fizerem necessários à época da posse.

5 DAS INSCRIÇÕES NO CONCURSO PÚBLICO
5.1 A inscrição deverá ser efetuada somente via Internet,

conforme procedimentos especificados a seguir.
5.1.1 O valor da taxa de inscrição será de:
a) R$ 72,00 (setenta e dois reais) para o cargo de Analista

Judiciário;
b) R$ 55,00 (cinquenta e cinco reais) para o cargo de Téc-

nico Judiciário.
5.1.2 Será admitida a inscrição somente via Internet, no

endereço eletrônico http://www.consulplan.net, solicitada no período
entre 00h00min do dia 30 de novembro de 2011 e 23h59min do dia
22 de dezembro de 2011, observado o horário oficial de Brasí-
l i a / D F.

5.1.2.1 Será permitido ao candidato realizar mais de uma
inscrição no concurso público, desde que não haja coincidência nos
turnos de aplicação das provas, devendo, para tanto, realizar as ins-
crições para cada cargo bem como pagar as respectivas taxas de
inscrição.

5.1.3 A CONSULPLAN não se responsabilizará por soli-
citação de inscrição não recebida por motivos de ordem técnica dos
computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas
de comunicação, bem como outros fatores que impossibilitem a trans-
ferência de dados.

5.1.4 O candidato deverá efetuar o pagamento da taxa de
inscrição por meio da Guia de Recolhimento da União (GRU Co-
brança).

5.1.5 A Guia de Recolhimento da União (GRU Cobrança)
estará disponível no endereço eletrônico http://www.consulplan.net e
deverá ser impressa para o pagamento da taxa de inscrição ime-
diatamente após a conclusão do preenchimento da ficha de solicitação
de inscrição online.

5.1.5.1 Todos os candidatos inscritos no período de
00h00min do dia 30 de novembro de 2011 e 23h59min do dia 22 de
dezembro de 2011 poderão reimprimir, caso necessário, sua Guia de
Recolhimento da União, no máximo, até o primeiro dia útil posterior
ao encerramento das inscrições (23 de dezembro de 2011), até as
13h00min, quando este recurso será retirado do site da CONSUL-
PLAN (www.consulplan.net), para pagamento da referida guia neste
mesmo dia, impreterivelmente.

5.1.6 A GRU Cobrança pode ser paga em qualquer banco,
bem como nas casas lotéricas e Correios, obedecendo aos critérios
estabelecidos nesses correspondentes bancários.

5.1.7 O pagamento da taxa de inscrição deverá ser efetuado
até o dia 23 de dezembro de 2011.

5.1.8 As inscrições efetuadas somente serão acatadas após a
comprovação de pagamento da taxa de inscrição ou o deferimento da
solicitação de isenção da taxa de inscrição.

5.1.8.1 Não será aceito, como comprovante de pagamento de
taxa de inscrição, comprovante de agendamento bancário.

5.1.9 Os candidatos que porventura não dispuserem de aces-
so à Internet, poderão comparecer à Central de Atendimento ao Can-
didato da CONSULPLAN, localizada na SIA Computadores, SGAN
910 Norte - Casa do Ceará, Brasília/DF, onde serão disponibilizados
terminais com acesso à Internet, no mesmo período mencionado no
subitem 5.1.2 (exceto sábados, domingos e feriados), no horário de
08h00min às 17h00min.

5.1.10 Caso, quando do processamento das inscrições, for
verificada a existência de mais de uma inscrição realizada e efetivada
(por meio de pagamento ou isenção da taxa) por um mesmo can-
didato para um mesmo turno de provas, somente será considerada
válida e homologada aquela que tiver sido realizada por último, sendo
esta identificada pela data e hora de envio, via Internet, do reque-
rimento através do sistema de inscrições on-line da CONSULPLAN.
Consequentemente, as demais inscrições do candidato nesta situação
serão automaticamente canceladas, não cabendo reclamações pos-
teriores nesse sentido.

5.2 O pagamento da taxa de inscrição após o dia 23 de
dezembro de 2011, a realização de qualquer modalidade de paga-
mento que não seja através da quitação da Guia de Recolhimento da
União e/ou o pagamento de valor distinto do estipulado neste Edital
implica o CANCELAMENTO da inscrição.

5.2.1 Quando do pagamento da Guia de Recolhimento da
União, o candidato tem o dever de conferir todos os seus dados
cadastrais e da inscrição nela registrados. As inscrições e/ou pa-
gamentos que não forem identificados pela CONSULPLAN devido a
erro na informação de dados pelo candidato na referida guia não
serão aceitos, não cabendo reclamações posteriores neste sentido.

5.3 O comprovante de inscrição do candidato estará dis-
ponível no endereço eletrônico http://www.consulplan.net na ocasião
da divulgação do edital de convocação para as provas, sendo de
responsabilidade exclusiva do candidato a obtenção desse documen-
to.

5.4 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A INSCRIÇÃO
NO CONCURSO PÚBLICO

5.4.1 Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá co-
nhecer o edital e certificar-se de que preenche todos os requisitos
exigidos. No momento da inscrição, o candidato deverá optar pelo
cargo/área/especialidade a que deseja concorrer. Uma vez efetivada a
inscrição, não será permitida, em hipótese alguma, a sua alteração.

5.4.1.1 O candidato deverá declarar, na solicitação de ins-
crição, que tem ciência e aceita que, caso aprovado, deverá entregar
os documentos comprobatórios dos requisitos exigidos para o car-
go/área/especialidade por ocasião da posse.

5.4.2 É vedada a inscrição condicional, a extemporânea, a
via postal, a via fax ou a via correio eletrônico.

5.4.3 É vedada a transferência do valor pago a título de taxa
para terceiros, para outros cargos ou para outros concursos.

5.4.4 Para efetuar a inscrição, é imprescindível o número de
Cadastro de Pessoa Física (CPF) do candidato.

5.4.5 As informações prestadas na solicitação de inscrição
serão de inteira responsabilidade do candidato, dispondo a CON-
SULPLAN do direito de excluir do concurso público aquele que não
preencher a solicitação de forma completa e correta.

5.4.6 O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição
não será devolvido em hipótese alguma, salvo em caso de anulação
do certame ou do seu cancelamento por conveniência da Adminis-
tração Pública.

5.4.7 Não haverá isenção total ou parcial do valor da taxa de
inscrição, exceto para os candidatos amparados pelo Decreto nº 6.593,
de 2 de outubro de 2008, publicado no Diário Oficial da União de 3
de outubro de 2008.

5.4.7.1 Estará isento do pagamento da taxa de inscrição o
candidato que:

a) estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais
do Governo Federal (CadÚnico), de que trata o Decreto nº 6.135, de
26 de junho de 2007; e

b) for membro de família de baixa renda, nos termos do
Decreto nº 6.135, de 26 de junho de 2007.

2.5 DA JORNADA DE TRABALHO E DA LOTAÇÃO
2.5.1 Para ambos os cargos, a jornada máxima de trabalho

será de 40 (quarenta) horas semanais, na forma do artigo 19 da Lei nº
8.112, de 11 de dezembro de 1990.

2.5.2 Todos os cargos efetivos serão lotados na Secretaria do
Tribunal Superior Eleitoral.

3 DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS COM
DEFICIÊNCIA

3.1 Das vagas destinadas a cada cargo/área/especialidade que
vierem a surgir durante o prazo de validade do concurso, 5% (cinco
por cento) serão reservadas, na forma do § 2º do artigo 5º da Lei nº
8.112, de 11 de dezembro de 1990, do artigo 12 da Resolução TSE nº
21.899, de 19 de agosto de 2004, e do Decreto nº 3.298, de 20 de
dezembro de 1999, e suas alterações, aos candidatos com deficiên-
cia.

3.1.1 Serão considerados candidatos com deficiência aqueles
que se enquadrarem nas categorias discriminadas no artigo 4º do
Decreto n.º 3.298/99 e suas alterações, bem como os candidatos
portadores de visão monocular, conforme Súmula nº 377 do Superior
Tribunal de Justiça e Enunciado AGU nº 45, de 14 de setembro de
2009.

3.1.2 Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem
3.1 resulte em número fracionado, este deverá ser elevado até o
primeiro número inteiro subsequente, desde que não ultrapasse a 20%
das vagas oferecidas, nos termos do § 2º do artigo 5º da Lei nº
8 . 11 2 / 9 0 .

3.1.3 O candidato que se declarar pessoa com deficiência
concorrerá em igualdade de condições com os demais candidatos.

3.1.4 A nomeação dos candidatos com deficiência obedecerá
ao disposto na Resolução TSE nº 21.899/04 e à legislação perti-
nente.

3.2 Para concorrer a uma dessas vagas, o candidato de-
verá:

a) no ato da inscrição, declarar-se pessoa com deficiência e
estar ciente das atribuições do cargo/área/especialidade para o qual
pretende se inscrever e de que, no caso de vir a exercê-lo, estará
sujeito à avaliação de desempenho dessas atribuições, para fins de
habilitação no estágio probatório;

b) encaminhar cópia simples do CPF e laudo médico original
ou cópia autenticada em cartório, emitido nos últimos 12 (doze)
meses, atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com
expressa referência ao código correspondente da Classificação In-
ternacional de Doenças (CID-10), bem como à provável causa da
deficiência, na forma do subitem 3.2.1 deste edital.

3.2.1 O candidato com deficiência deverá entregar, até o dia
23 de dezembro de 2011, das 08h00min às 17h00min (exceto sá-
bados, domingos e feriados), pessoalmente ou por terceiro, cópia
simples do CPF e o laudo médico (original ou cópia autenticada em
cartório) a que se refere a alínea "b" do subitem 3.2 deste edital, na
Central de Atendimento ao Candidato da CONSULPLAN, localizada
na SIA Computadores, SGAN 910 Norte - Casa do Ceará, Bra-
s í l i a / D F.

3.2.1.1 O candidato poderá, ainda, encaminhar a cópia sim-
ples do CPF e o laudo médico (original ou cópia autenticada em
cartório) a que se refere a alínea "b" do subitem 3.2 deste edital, via
SEDEX ou carta registrada, em ambos os casos com Aviso de Re-
cebimento (AR), postado impreterivelmente até a data mencionada no
item anterior, para a CONSULPLAN, com a menção "Concurso TSE
2011 - Laudo médico", para a Rua José Augusto de Abreu, nº 1.000
- Bairro Augusto de Abreu - Muriaé/MG, CEP 36.880-000.

3.2.2 O fornecimento do laudo médico (original ou cópia
autenticada em cartório) e da cópia simples do CPF, por qualquer via,
é de responsabilidade exclusiva do candidato. A CONSULPLAN não
se responsabiliza por qualquer tipo de extravio que impeça a chegada
dessa documentação a seu destino.

3.3 O candidato com deficiência poderá requerer, na forma
do subitem 5.4.9 deste edital, atendimento especial, no ato da ins-
crição, para o dia de realização das provas, indicando as condições de
que necessita para a realização destas, conforme previsto no artigo
40, §§ 1º e 2º, do Decreto nº 3.298/99 e suas alterações.

3.4 O laudo médico (original ou cópia autenticada em car-
tório) e a cópia simples do CPF terão validade somente para este
concurso público e não serão devolvidos, assim como não serão
fornecidas cópias dessa documentação.

3.4.1 A relação dos candidatos que tiveram a inscrição de-
ferida para concorrer na condição de candidatos com deficiência será
divulgada na Internet, no endereço eletrônico http://www.consul-
plan.net, na ocasião da divulgação do edital de locais e horário de
realização das provas.

3.4.1.1 O candidato disporá de três dias a partir da data de
divulgação da relação citada no subitem anterior para contestar o
indeferimento pelo e-mail concursotse@consulplan.com. Após esse
período, não serão aceitos pedidos de revisão.

3.5 A inobservância do disposto no subitem 3.2 deste edital
acarretará a perda do direito ao pleito das vagas reservadas aos can-
didatos em tal condição e o não atendimento às condições especiais
necessárias.
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5.4.7.2 A isenção deverá ser solicitada mediante requeri-
mento do candidato, disponível por meio do aplicativo para a so-
licitação de inscrição, no período entre 00h00min do dia 30 de no-
vembro de 2011 e 23h59min do dia 05 de dezembro de 2011 (horário
oficial de Brasília/DF), no endereço eletrônico http://www.consul-
plan.net, contendo:

a) indicação do Número de Identificação Social (NIS), atri-
buído pelo CadÚnico; e

b) declaração de que atende à condição estabelecida na letra
"b" do subitem 5.4.7.1 deste edital.

5.4.7.2.1 Os candidatos que não dispuserem de acesso à
Internet poderão utilizar-se do local divulgado no subitem 5.1.9 deste
edital para efetuar a solicitação de inscrição com isenção de taxa.

5.4.7.3 A CONSULPLAN consultará o órgão gestor do Ca-
dÚnico para verificar a veracidade das informações prestadas pelo
candidato.

5.4.7.4 As informações prestadas no requerimento de isenção
serão de inteira responsabilidade do candidato, podendo responder
este, a qualquer momento, por crime contra a fé pública, o que
acarretará sua eliminação do concurso, aplicando-se, ainda, o disposto
no parágrafo único do artigo 10 do Decreto nº 83.936, de 6 de
setembro de 1979.

5.4.7.5 Não será concedida isenção de pagamento de taxa de
inscrição ao candidato que:

a) omitir informações e/ou torná-las inverídicas;
b) fraudar e/ou falsificar documentação;
c) não observar a forma, o prazo e os horários estabelecidos

no subitem 5.4.7.2 deste edital.
5.4.7.6 Não será aceita solicitação de isenção de pagamento

de valor de inscrição via postal, via fax ou via correio eletrônico.
5.4.7.7 Cada pedido de isenção será analisado e julgado pelo

órgão gestor do CadÚnico.
5.4.7.7.1 O candidato que requerer a isenção deverá infor-

mar, no ato da inscrição, seus dados pessoais em conformidade com
os que foram originalmente informados ao órgão de Assistência So-
cial de seu Município responsável pelo cadastramento de famílias no
CadÚnico, mesmo que atualmente eles estejam divergentes ou que
tenham sido alterados nos últimos 45 (quarenta e cinco) dias, em
virtude do decurso de tempo para atualização do banco de dados do
CadÚnico em âmbito nacional. Após o julgamento do pedido de
isenção, o candidato poderá solicitar a atualização dos seus dados
cadastrais à Consulplan.

5.4.7.7.2 Mesmo que inscrito no CadÚnico, a inobservância
do disposto no subitem anterior poderá implicar ao candidato o in-
deferimento do seu pedido de isenção, por divergência dos dados
cadastrais informados e os constantes no banco de dados do Ca-
dÚnico.5.4.7.7.3 O fato de o candidato estar participando de algum
Programa Social do Governo Federal (PROUNI, FIES, Bolsa Família,
etc), assim como o fato de ter obtido a isenção em outros certames
não garantem, por si só, a isenção da taxa de inscrição.

5.4.7.8 A relação dos pedidos de isenção deferidos será di-
vulgada até o dia 12 de dezembro de 2011, no endereço eletrônico
h t t p : / / w w w. c o n s u l p l a n . n e t .

5.4.7.8.1 O candidato disporá de três dias a partir da data de
divulgação da relação citada no subitem anterior para contestar o
indeferimento pelo e-mail concursotse@consulplan.com. Após esse
período, não serão aceitos pedidos de revisão.

5.4.7.8.2 A relação dos pedidos de isenção deferidos após
recursos será divulgada até o dia 19 de dezembro de 2011, no en-
dereço eletrônico http://www.consulplan.net.

5.4.7.9 Os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção
indeferidos deverão acessar o endereço eletrônico http://www.con-
sulplan.net e imprimir a GRU Cobrança, por meio da página de
acompanhamento, para pagamento até o dia 23 de dezembro de 2011,
conforme procedimentos descritos neste edital.

5.4.7.10 O candidato que não tiver seu pedido de isenção
deferido e que não efetuar o pagamento da taxa de inscrição na forma
e no prazo estabelecido no subitem anterior estará automaticamente
excluído do concurso público.

5.4.8 O comprovante de inscrição ou o comprovante de pa-
gamento da taxa de inscrição deverá ser mantido em poder do can-
didato e apresentado nos locais de realização das provas.

5.4.9 O candidato que necessitar de atendimento especial
para a realização das provas deverá indicar, na solicitação de ins-
crição, os recursos especiais necessários e, ainda, enviar, até o dia 23
de dezembro de 2011, impreterivelmente, via SEDEX ou carta re-
gistrada com aviso de recebimento, para a CONSULPLAN, com a
menção "Concurso TSE 2011 - Laudo médico", para a Rua José
Augusto de Abreu, nº 1.000 - Bairro Augusto de Abreu - Muriaé/MG,
CEP 36.880-000, cópia simples do CPF e laudo médico (original ou
cópia autenticada em cartório) que justifique o atendimento especial
solicitado. Após esse período, a solicitação será indeferida, salvo nos
casos de força maior e nos que forem de interesse da Administração
Pública.

5.4.9.1 A concessão de tempo adicional aos candidatos com
deficiência, para a realização das provas, somente será deferida caso
tal recomendação seja decorrente de orientação médica específica
contida no laudo médico enviado pelo candidato. Em nome da iso-
nomia entre os candidatos, por padrão, será concedida 01 (uma) hora
adicional a candidatos nesta situação.

5.4.9.2 O laudo médico (original ou cópia autenticada em
cartório) e a cópia simples do CPF referidos no subitem 5.4.9 deste
edital poderão, ainda, ser entregues na Central de Atendimento ao
Candidato da CONSULPLAN, no período e horário mencionados no
subitem 5.1.9.

5.4.9.3 O fornecimento do laudo médico (original ou cópia
autenticada em cartório) e da cópia simples do CPF, por qualquer via,
é de responsabilidade exclusiva do candidato. A CONSULPLAN não
se responsabiliza por qualquer tipo de extravio que impeça a chegada
dessa documentação a seu destino.

5.4.9.4 A candidata que tiver necessidade de amamentar du-
rante a realização das provas, além de solicitar atendimento especial
para tal fim, deverá encaminhar, para a Consulplan, cópia autenticada
em cartório da certidão de nascimento da criança, até o dia 23 de
dezembro de 2011, salvo se o nascimento ocorrer após esta data,
quando então a candidata deverá levar a certidão de nascimento
original, ou em cópia autenticada, no dia da prova juntamente com o
alimentando, além de levar um acompanhante, que ficará em sala
reservada e será o responsável pela guarda da criança.

5.4.9.4.1 A CONSULPLAN não disponibilizará acompa-
nhante para guarda de criança. A candidata que não enviar à CON-
SULPLAN a cópia autenticada da certidão de nascimento, até a data
indicada, ou não a apresentar na hipótese de nascimento ocorrido em
data posterior, ou que não levar acompanhante, não poderá perma-
necer com a criança no local de realização das provas.

5.4.9.4.2 Não haverá compensação do tempo de amamen-
tação em favor da candidata.

5.4.9.5 O laudo médico (original ou cópia autenticada em
cartório) e a cópia simples do CPF valerão somente para este con-
curso e não serão devolvidos, assim como não serão fornecidas cópias
dessa documentação.

5.4.9.6 A relação dos candidatos que tiveram o seu aten-
dimento especial deferido será divulgada no endereço eletrônico
http://www.consulplan.net, na ocasião da divulgação do edital de lo-
cais e horários de realização das provas.

5.4.9.6.1 O candidato disporá de três dias a partir da data de
divulgação da relação citada no subitem anterior para contestar o
indeferimento pelo e-mail concursotse@consulplan.com. Após esse
período, não serão aceitos pedidos de revisão.

5.4.9.7 A solicitação de condições especiais, em qualquer
caso, será atendida segundo os critérios de viabilidade e de razoa-
bilidade.

6 DO EXAME DE HABILIDADES E CONHECIMEN-
TO S

6.1 Será aplicado exame de habilidades e de conhecimentos,
mediante provas objetivas, para todos os cargos, e de prova dis-
cursiva, somente para o cargo de Analista Judiciário, ambas de caráter
eliminatório e classificatório, abrangendo os objetos de avaliação
constantes do Anexo I deste edital, conforme os quadros a seguir.

C a rg o s Provas Número de Questões Caráter

Analista Judiciário Conhecimentos gerais (P1) 30 (trinta) Eliminatório e classificatório

Conhecimentos específicos (P2) 50 (cinquenta)

Discursiva/redação (P3) -

Avaliação de títulos - Classificatório

Técnico Judiciário Conhecimentos gerais (P1) 50 (cinquenta) Eliminatório e classificatório

Conhecimentos específicos (P2) 70 (setenta)

6.2 As provas objetivas terão a duração de 5 horas e serão
aplicadas na data provável de 12 de fevereiro de 2012, sendo, para o
cargo de Técnico Judiciário, no turno da manhã, de 08h00min às
13h00min (horário de Brasília/DF), e para o cargo de Analista Ju-
diciário, no turno da tarde, de 15h00min às 20h00min (horário de
Brasília/DF).

6.3 Os locais e os horários de realização das provas objetivas
e da prova discursiva serão publicados no Diário Oficial da União e
divulgados na Internet, no endereço eletrônico http://www.consul-
plan.net, na data provável de 23 de janeiro de 2012. São de res-
ponsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu
local de realização das provas e o comparecimento no horário de-
terminado.

6.4 A CONSULPLAN enviará, como complemento às in-
formações citadas no subitem anterior, comunicação pessoal dirigida
ao candidato, por e-mail ou pelos Correios, sendo de exclusiva res-
ponsabilidade do candidato a manutenção/atualização de seu correio
eletrônico e a informação de seu endereço completo e correto na
solicitação de inscrição, o que não o desobriga do dever de observar
o edital a ser publicado, consoante o que dispõe o subitem 6.3 deste
edital.

7 DAS PROVAS OBJETIVAS (para todos os cargos)
7.1 As provas objetivas, de caráter eliminatório e classi-

ficatório, abrangerão os objetos de avaliação constantes do Anexo I
deste edital.

7.2 Na prova para o cargo de Analista Judiciário as questões
serão do tipo múltipla escolha, com 4 (quatro) alternativas e uma
única resposta correta.

7.3 Na prova para o cargo de Técnico Judiciário, dois terços
serão compostos por questões tradicionais de múltipla escolha, com
quatro alternativas de resposta, e por um terço de questões com base
em análise de casos concretos, observando a capacidade de inferência,
por parte do candidato, de dados correlacionados às situações des-
critas, com duas alternativas de resposta. Trata-se de prova em for-
mato híbrido, em que se procurará identificar o melhor perfil desejado
para o cargo oferecido.

7.4 Por questões de segurança, serão elaborados tipos di-
ferentes de provas com igual conteúdo, mas diferente apresentação
(ordem de questão e/ou alternativas), de maneira a proporcionar di-
versos gabaritos das provas aplicadas aos cargos/áreas/especialida-
des.

7.5 O candidato deverá transcrever as respostas das provas
objetivas para a folha de respostas, que será o único documento
válido para a correção das provas. O preenchimento da folha de
respostas será de inteira responsabilidade do candidato, que deverá
proceder em conformidade com as instruções específicas contidas
neste edital e na folha de respostas. Em hipótese alguma haverá
substituição da folha de respostas por erro do candidato.

7.6 Serão de inteira responsabilidade do candidato os pre-
juízos advindos do preenchimento indevido da folha de respostas.
Serão consideradas marcações indevidas as que estiverem em de-
sacordo com este edital ou com a folha de respostas, tais como
marcação rasurada ou emendada ou campo de marcação não pre-
enchido integralmente.

7.7 O candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar,
manchar ou, de qualquer modo, danificar a sua folha de respostas, sob
pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de rea-
lização da leitura óptica.

7.8 O candidato é responsável pela conferência de seus da-
dos pessoais, em especial seu nome, seu número de inscrição e o
número de seu documento de identidade.

7.9 Não será permitido que as marcações na folha de res-
postas sejam feitas por outras pessoas, salvo em caso de candidato a
quem tenha sido deferido atendimento especial para a realização das
provas. Nesse caso, o candidato será acompanhado por fiscal da
CONSULPLAN devidamente treinado.

7.10 A CONSULPLAN divulgará a imagem da folha de
respostas dos candidatos que realizaram as provas objetivas, exceto
dos candidatos eliminados na forma do subitem 7.27 deste edital, no
endereço eletrônico http://www.consulplan.net, após a data de di-
vulgação do resultado preliminar das provas objetivas. A referida
imagem ficará disponível até quinze dias corridos da data de pu-
blicação do resultado final do concurso público.

7.10.1 Após o prazo determinado no subitem anterior, não
serão aceitos pedidos de disponibilização da imagem da folha de
respostas.

7.11 O candidato deverá comparecer ao local designado para
a realização das provas com antecedência mínima de uma hora do
horário fixado para o seu início, munido somente de caneta esfe-
rográfica de tinta azul ou preta indelével, fabricada em material trans-
parente, do comprovante de inscrição ou do comprovante de pa-
gamento de inscrição e do documento de identidade original. Não
será permitido o uso de lápis, lapiseira/grafite e/ou borracha durante a
realização das provas.

7.12 Serão considerados documentos de identidade: carteiras
expedidas pelos Comandos Militares, pelas Secretarias de Segurança
Pública, pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de Bom-
beiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de
exercício profissional (ordens, conselhos etc.); passaporte brasileiro;
certificado de reservista; carteiras funcionais do Ministério Público;
carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por lei federal,
valham como identidade; carteira de trabalho; carteira nacional de
habilitação (somente modelo com foto).

7.13 Não serão aceitos como documentos de identidade: cer-
tidões de nascimento, CPF, títulos eleitorais, carteiras de motorista
(modelo sem foto), carteiras de estudante, carteiras funcionais sem
valor de identidade, nem documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou
danificados.

7.13.1 Não será aceita cópia do documento de identidade,
ainda que autenticada, nem protocolo do documento.

7.14 Por ocasião da realização das provas, o candidato que
não apresentar documento de identidade original, na forma definida
no subitem 7.12 deste edital, não poderá fazer as provas e será
automaticamente eliminado do concurso público.

7.15 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar,
no dia de realização das provas, documento de identidade original,
por motivo de perda, roubo ou furto, deverá ser apresentado do-
cumento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, ex-
pedido há, no máximo, noventa dias, ocasião em que será submetido
à identificação especial, compreendendo coleta de dados e de as-
sinaturas em formulário próprio.

7.15.1 Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura
do concurso, todos deverão se submeter à identificação datiloscópica
no dia de realização das provas.

7.15.2 A identificação datiloscópica compreenderá a coleta
da impressão digital do polegar direito dos candidatos, mediante a
utilização de material específico para esse fim, afixado em campo
específico de sua folha de respostas (provas objetivas) e de sua folha
de textos definitivos (prova discursiva).

7.15.3 Caso o candidato esteja impedido fisicamente de per-
mitir a coleta da impressão digital do polegar direito, deverá ser
colhida a digital do polegar esquerdo ou de outro dedo, sendo re-
gistrado o fato na ata de aplicação da respectiva sala.

7.15.4 A identificação especial será exigida, também, ao
candidato cujo documento de identificação apresente dúvidas relativas
à fisionomia ou à assinatura do portador.

7.16 Não serão aplicadas provas em local, data ou horário
diferentes dos predeterminados em edital ou em comunicado.

7.17 Não será admitido ingresso de candidato no local de
realização das provas após o horário fixado para o seu início.

7.17.1 Antes do horário de início das provas, o responsável
da CONSULPLAN, pela aplicação do concurso na unidade, requi-
sitará a presença de dois candidatos que, juntamente com dois in-
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tegrantes da equipe de aplicação das provas, presenciarão a abertura
da embalagem de segurança onde estarão acondicionados os ins-
trumentos de avaliação (envelopes de segurança lacrados com os
cadernos de provas, folhas de respostas, folhas de textos definitivos,
entre outros instrumentos). Será lavrada ata desse fato, assinada pelos
presentes, testemunhando que o material se encontrava devidamente
lacrado e com seu sigilo preservado.

7.17.2 Assim que autorizado o início das provas pela co-
ordenação de aplicação da unidade, os fiscais exibirão os envelopes
de segurança contendo os instrumentos de avaliação do concurso a
todos os candidatos presentes na sala de aplicação, rompendo em
seguida o lacre de segurança. O fato deverá ser lavrado em ata, com
aposição de assinaturas de dois candidatos, como testemunhas.

7.18 O candidato deverá permanecer obrigatoriamente no
local de realização das provas por, no mínimo, uma hora após o início
das provas.

7.18.1 A inobservância do subitem anterior acarretará a não
correção das provas e, consequentemente, a eliminação do candidato
no concurso público.

7.19 A CONSULPLAN manterá um marcador de tempo em
cada sala de provas para fins de acompanhamento pelos candidatos.

7.20 Todos os candidatos, ao terminarem as provas, deverão,
obrigatoriamente, entregar ao fiscal de aplicação o documento que
será utilizado para a correção de sua prova (folha de respostas e folha
de textos definitivos, conforme o caso). O candidato que descumprir
a regra de entrega de tais documentos será ELIMINADO do con-
curso.

7.20.1 Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala só poderão
sair juntos, após entregarem ao fiscal de aplicação os documentos que
serão utilizados na correção das provas. Estes candidatos poderão
acompanhar, caso queiram, o procedimento de conferência da do-
cumentação da sala de aplicação, que será realizada pelo Coordenador
da unidade, na Coordenação do local de provas.

7.20.1.1 Caso algum dos candidatos citados no item anterior
insista em sair do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de
aplicação, deverá assinar termo desistindo do concurso e, caso se
negue, será lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2
(dois) outros candidatos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo
Coordenador da unidade de provas.

7.20.1.2 A regra do subitem anterior poderá ser relativizada
quando se tratar de casos excepcionais onde haja número reduzido de
candidatos acomodados em uma determinada sala de aplicação, como,
por exemplo, no caso de candidatos com necessidades especiais que
necessitem de sala em separado para a realização do concurso, opor-
tunidade em que o lacre da embalagem de segurança será teste-
munhado pelos membros da equipe de aplicação, juntamente com o(s)
candidato(s) presente(s) na sala de aplicação.

7.20.2 O candidato que se retirar do ambiente de provas não
poderá retornar em hipótese alguma.

7.21 O candidato somente poderá retirar-se do local de rea-
lização das provas levando o caderno de provas, no decurso dos
últimos 30 (trinta) minutos anteriores ao horário determinado para o
término das provas.

7.22 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo
previsto para a aplicação das provas em razão do afastamento de
candidato da sala de provas.

7.22.1 Se, por qualquer razão fortuita, o concurso sofrer
atraso em seu início ou necessitar interrupção, será concedido aos
candidatos do local afetado prazo adicional de modo que tenham o
tempo total previsto neste edital para a realização das provas, em
garantia à isonomia do certame.

7.22.2 Os candidatos afetados deverão permanecer no local
do concurso, não contando o tempo de interrupção, para fins de
interpretação das regras deste Edital.

7.23 Não haverá segunda chamada para a realização das
provas. O não comparecimento a essas implicará a eliminação au-
tomática do candidato.

7.24 Não será permitida, durante a realização das provas, a
comunicação entre os candidatos nem a utilização de máquinas cal-
culadoras e/ou similares, livros, anotações, réguas de cálculo, im-
pressos ou qualquer outro material de consulta, inclusive códigos e/ou
legislação.

7.25 Será eliminado do concurso o candidato que, durante a
realização das provas, for surpreendido portando aparelhos eletrô-
nicos, tais como bip, telefone celular, walkman, agenda eletrônica,
notebook, palmtop, pen drive, receptor, gravador, máquina de cal-
cular, máquina fotográfica, controle de alarme de carro etc., bem
como relógio de qualquer espécie, óculos escuros, protetor auricular
ou quaisquer acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro
etc. e, ainda, lápis, lapiseira/grafite e/ou borracha.

7.25.1 A CONSULPLAN recomenda que o candidato não
leve nenhum dos objetos citados no subitem anterior no dia de rea-
lização das provas.

7.25.2 A CONSULPLAN não ficará responsável pela guarda
de quaisquer dos objetos supracitados.

7.25.3 A CONSULPLAN não se responsabilizará por perdas
ou extravios de objetos ou de equipamentos eletrônicos ocorridos
durante a realização das provas, nem por danos neles causados.

7.25.3.1 Quando do ingresso na sala de aplicação de provas,
os candidatos deverão recolher todos os equipamentos eletrônicos
e/ou materiais não permitidos em envelope de segurança não reu-
tilizável, fornecido pelo fiscal de aplicação, que deverá permanecer
lacrado durante toda a realização das provas e somente poderá ser
aberto após deixar o local de provas.

7.25.3.2 A utilização de aparelhos eletrônicos é vedada em
qualquer parte do local de provas. Assim, ainda que o candidato tenha
terminado sua prova e esteja se encaminhando para a saída do local,
não poderá utilizar quaisquer aparelhos eletrônicos, sendo recomen-
dável que a embalagem não reutilizável fornecida para o recolhimento
de tais aparelhos somente seja rompida após a saída do candidato do
local de provas.

7.25.4 Para a segurança de todos os envolvidos no certame,
é VEDADO que os candidatos portem arma de fogo no dia de
realização das provas. Caso, contudo, se verifique esta situação, o
candidato será encaminhado à Coordenação da unidade, onde deverá
entregar a arma para guarda devidamente identificada, mediante pre-
enchimento de termo de acautelamento de arma de fogo, em que
preencherá os dados relativos ao armamento.

7.26 A CONSULPLAN, visando garantir a segurança e in-
tegridade do concurso em tela, submeterá os candidatos a sistema de
detecção de metal quando do ingresso e saída de sanitários, durante a
realização das provas.

7.26.1 Não será permitida a utilização de sanitários por can-
didatos que tenham terminado as provas. A exclusivo critério da
Coordenação do local, poderá ser permitida, caso haja disponibi-
lidade, a utilização de outros sanitários do local que não estejam
sendo usados para o atendimento a candidatos que ainda estejam
realizando as provas.

7.27 Terá suas provas anuladas e será automaticamente eli-
minado do concurso público o candidato que, durante a sua rea-
lização:

a) for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a exe-
cução das provas; b) utilizar-se de livros, máquinas de calcular ou
equipamento similar, dicionário, notas ou impressos que não forem
expressamente permitidos ou que se comunicar com outro candidato;
c) for surpreendido portando aparelhos eletrônicos, tais como bip,
telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, pen
drive, receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica,
controle de alarme de carro etc., bem como relógio de qualquer
espécie, óculos escuros, protetor auricular ou quaisquer acessórios de
chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro etc. e, ainda, lápis, la-
piseira/grafite e/ou borracha; d) faltar com o devido respeito para com
qualquer membro da equipe de aplicação das provas, com as au-
toridades presentes ou com os demais candidatos; e) fizer anotação de
informações relativas às suas respostas no comprovante de inscrição
ou em qualquer outro meio; f) não entregar o material das provas ao
término do tempo destinado para a sua realização; g) afastar-se da
sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal; h) ausentar-
se da sala, a qualquer tempo, portando a folha de respostas ou a folha
de texto definitivo; i) descumprir as instruções contidas no caderno de
provas, na folha de respostas ou na folha de texto definitiva; j)
perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em
comportamento indevido; k) utilizar ou tentar utilizar meios frau-
dulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de terceiros, em
qualquer etapa do concurso público; l) não permitir a coleta de sua
assinatura; m) for surpreendido portando anotações em papéis, que
não os permitidos; n) for surpreendido portando qualquer tipo de
arma e/ou se negar a entregar a arma à Coordenação; o) não permitir
ser submetido ao detector de metal; p) não permitir a coleta de sua
impressão digital na folha de respostas.

7.28 No dia de realização das provas, não serão fornecidas,
por qualquer membro da equipe de aplicação dessas e/ou pelas au-
toridades presentes, informações referentes ao seu conteúdo e/ou aos
critérios de avaliação e de classificação.

7.29 Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio ele-
trônico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial,
ter o candidato se utilizado de processo ilícito, suas provas serão
anuladas e ele será automaticamente eliminado do concurso públi-
co.

7.30 O descumprimento de quaisquer das instruções supra-
citadas implicará a eliminação do candidato, constituindo tentativa de
fraude.

7.31 Não será permitido ao candidato fumar na sala de pro-
vas, bem como nas dependências do local de provas.

8 DA PROVA DISCURSIVA (somente para o cargo de Ana-
lista Judiciário)

8.1 A prova discursiva para o cargo de Analista Judiciário
valerá 10,00 (dez) pontos e consistirá na elaboração de texto de, no
mínimo, 30 (trinta) e, no máximo, 35 (trinta e cinco) linhas, que
versará sobre tema da atualidade, exceto para o cargo de Analista
Judiciário - Área Judiciária e Analista Judiciário - Área Apoio Es-
pecializado - Especialidade Análise de Sistemas, que abordará os
objetos de avaliação de conhecimentos específicos constantes do Ane-
xo I deste edital.

8.2 A prova discursiva tem o objetivo de avaliar o conteúdo
- conhecimento do tema, a capacidade de expressão na modalidade
escrita e o uso das normas do registro formal culto da Língua Por-
tuguesa. O candidato deverá produzir, com base em tema formulado
pela banca examinadora, texto dissertativo, primando pela coerência e
pela coesão.

8.3 A prova discursiva deverá ser manuscrita, em letra le-
gível, com caneta esferográfica de tinta azul ou preta indelével, fa-
bricada em material transparente, não sendo permitida a interferência
ou a participação de outras pessoas, salvo em caso de candidato a
quem tenha sido deferido atendimento especial para a realização das
provas. Nesse caso, o candidato será acompanhado por fiscal da
CONSULPLAN devidamente treinado, para o qual deverá ditar o
texto, especificando oralmente a grafia das palavras e os sinais grá-
ficos de pontuação.

8.4 A folha de texto definitivo da prova discursiva não po-
derá ser assinada, rubricada, nem conter, em outro local que não o
apropriado, qualquer palavra ou marca que a identifique, sob pena de
anulação da prova discursiva. Assim, a detecção de qualquer marca
identificadora no espaço destinado à transcrição de texto definitivo
acarretará a anulação da prova discursiva.

8.5 A folha de texto definitivo será o único documento
válido para avaliação da prova discursiva. A folha para rascunho no
caderno de provas é de preenchimento facultativo e não valerá para
avaliação.

8.6 A folha de texto definitivo não será substituída por erro
de preenchimento do candidato.

8.7 A CONSULPLAN divulgará a imagem da folha de tex-
tos definitivos dos candidatos que realizaram a prova discursiva,
exceto dos candidatos eliminados na forma do subitem 7.27 deste
edital, no endereço eletrônico http://www.consulplan.net, após a data
de divulgação do resultado preliminar da prova discursiva. A referida
imagem ficará disponível até quinze dias corridos da data de pu-
blicação do resultado final do concurso público.

8.7.1 Após o prazo determinado no subitem anterior, não
serão aceitos pedidos de disponibilização da imagem da folha de
textos definitivos.

9 DA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS (somente para o cargo de
Analista Judiciário)

9.1 A avaliação de títulos, somente para os candidatos ao
cargo de Analista Judiciário, de caráter apenas classificatório, valerá
1,00 (um) ponto, ainda que a soma dos valores dos títulos apre-
sentados seja superior a esse valor.

9.2 Somente serão aceitos os títulos abaixo relacionados,
expedidos e válidos até a data da entrega, observado o limite de
pontos do quadro a seguir:

QUADRO DE ATRIBUIÇÃO DE PONTOS PARA A AVALIAÇÃO DE TÍTULOS

Alínea Títulos Valor de cada título Valor máximo dos títu-
los

A Diploma/declaração devidamente registrado de conclusão de doutorado, acompanhado de histórico escolar, na área/es-
pecialidade a que concorre (título de doutor).

0,30 0,30

B Diploma/declaração devidamente registrado de conclusão de mestrado, acompanhado de histórico escolar, na área/es-
pecialidade a que concorre (título de mestre).

0,25 0,25

C Certificado/declaração de curso de especialização em nível de pós-graduação lato sensu, acompanhado de histórico es-
colar, com carga horária mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas/aula, na área/especialidade a que concorre e/ou
certificados relacionados no subitem 9.7.2.4 deste edital.

0,15 0,45

9.3 Receberá nota 0,00 (zero) nesta fase o candidato que não
entregar os títulos na forma, no prazo e no local estipulados no edital
de convocação para a avaliação de títulos.

9.3.1 Não serão aceitos títulos encaminhados via fax e/ou via
correio eletrônico.

9.4 No ato de entrega de títulos, o candidato deverá pre-
encher e assinar o formulário a ser fornecido pela CONSULPLAN,
no qual indicará a quantidade de títulos apresentados. Juntamente
com esse formulário deve ser apresentada uma cópia, autenticada em
cartório, de cada título declarado. As cópias apresentadas não serão
devolvidas em hipótese alguma.

9.4.1 Não serão recebidos documentos originais.
9.5 Não serão consideradas, para efeito de pontuação, as

cópias não-autenticadas em cartório.
9.6 Na impossibilidade de comparecimento do candidato,

serão aceitos os títulos entregues por procurador, mediante apresen-
tação de documento de identidade original do procurador e de pro-
curação simples do interessado, acompanhada de cópia legível de
documento de identidade do candidato.

9.6.1 Serão de inteira responsabilidade do candidato as in-
formações prestadas por seu procurador no ato de entrega dos títulos,
bem como a entrega dos títulos na data prevista no edital de con-
vocação para essa fase, arcando o candidato com as consequências de
eventuais erros de seu representante.

9.7 DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À COMPRO-
VAÇÃO DOS TÍTULOS

9.7.1 Para a comprovação dos títulos relacionados nas alí-
neas A e B do quadro do item 9.2, será aceito o diploma, de-
vidamente registrado, expedido por instituição reconhecida pelo Mi-
nistério da Educação, ou certificado/declaração de conclusão de curso
de doutorado ou mestrado, expedido por instituição reconhecida pelo
Ministério da Educação, acompanhado do histórico escolar do can-
didato, no qual conste o número de créditos obtidos, as disciplinas em
que foi aprovado e as respectivas menções, o resultado dos exames e
do julgamento da dissertação ou da tese.

9.7.1.1 Para curso de doutorado ou de mestrado concluído no
exterior, será aceito apenas o diploma, desde que revalidado por
instituição de ensino superior no Brasil.

9.7.1.2 Outros comprovantes de conclusão de curso ou dis-
ciplina não serão aceitos como os títulos relacionados nas alíneas A e
B do quadro de títulos.

9.7.2 Para receber a pontuação relativa ao título relacionado
na alínea C do quadro de títulos deste edital, o candidato deverá
comprovar, por meio de certificado, que o curso de especialização foi
realizado de acordo com as normas da Resolução CNE/CES nº 1, de
8 de junho de 2007.



Nº 218, segunda-feira, 14 de novembro de 2011134 ISSN 1677-7069

COMERCIALIZAÇÃO PROIBIDA POR TERCEIROS

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00032011111400134

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

3

9.7.2.1 Caso o certificado não comprove que o curso de
especialização foi realizado de acordo com o solicitado no subitem
anterior, deverá ser anexada declaração da instituição, atestando que o
curso atende às normas do CNE.

9.7.2.2 Não receberá pontuação na alínea C do quadro de
títulos o candidato que apresentar certificado que não comprove que
o curso foi realizado de acordo com as normas do CNE sem a
declaração da instituição referida no subitem 9.7.1.

9.7.2.3 Para receber a pontuação relativa ao título relacio-
nado na alínea C do quadro de títulos, serão aceitos somente os
certificados/declarações em que constem a carga horária.

9.7.2.4 Para o cargo de Analista Judiciário - Área Apoio
Especializado - Especialidade Análise de Sistemas, além dos cursos
de especialização na área de Informática, serão aceitas as certifi-
cações abaixo relacionadas, que receberão a mesma pontuação atri-
buída aos cursos de especialização:

ÁREA: GESTÃO DE TI
1. Certificação em Gerenciamento de Projetos: Certified

ScrumMaster (CSM) emitida pela Scrum Alliance / 2. Certificação
em Gerenciamento de Projetos: Project Management Professional
(PMP), emitida pelo Project Management Institute (PMI) / 3. Cer-
tificação em Governança Corporativa de TI: Certified in the Go-
vernance of Enterprise IT (CGEIT), emitida pela Information Systems
Audit and Control Association (ISACA) / 4. Certificação em Au-
ditoria de TI: Certified Information Systems Auditor (ClSA), emitida
pela Information Systems Audit and Control Association (lSACA) /
5. Certificação em Processos de Negócio: Certified Business Process
Professional (CBPP), emitida da Association of Business Process
Management Professionals (ABPMP)

ÁREA: MÉTRICA DE SOFTWARE
1. Certificação em Pontos de Função: Certified Function

Point Specialist (CFPS), emitida pelo International Function Point
Users Group (IFPUG);

ÁREA: MÉTRICA DE SOFTWARE
1. Certificação em Processo Unificado: IBM Certified Spe-

cialist for Rational Requirements Management w/Use Cases, emitida
pela IBM / 2. Certificação em Processo Unificado: IBM Certified
Solution Designer - Object Oriented Analysis and Design, vUML 2,
emitida pela IBM / 3. Certificação em Arquitetura de Software - Sun
Certified Enterprise Architect (SCEA), emitido pela Sun Microsys-
tems / 4. Certificação Java: Oracle Certified Master, Java EE 5 En-
terprise Architect, emitida pela Oracle / 5. Certificação TOGAF:
Certified TOGAF - The Open Group Architecture Framework, emi-
tida pelo The Open Group / 6. Certificação Java: Sun Certified Java
Programmer (SCJP), emitida pela Sun Microsystems / 7. Certificação
Java: Oracle Certified Professional, Java SE 6 Programmer, emitida
pela Oracle / 8. Certificação Delphi: Delphi Certified Master De-
veloper, emitida pela Embarcadero Technologies / 9. Certificação
Biblioteca Gráfica: Nokia Certified Qt Developer, emitida pela Qt /
10. Certificação Biblioteca Gráfica: Nokia Certified Qt Specialist,
emitida pela Qt

ÁREA: BANCO DE DADOS
1. Certificação Oracle: OCP Database Administration (Ora-

cle Certified Professional Database Administration) emitida pela Ora-
cle / 2. Certificação Microsoft: MCITP (Microsoft Certified IT Pro-
fessional) SQL Server na modalidade Database Administrator ou Da-
tabase Developer, emitida pela Microsoft

ÁREA: TESTE DE SOFTWARE
1. Certificação em Teste de Software: Certificação Brasileira

de Teste de Software (CBTS) emitida pela Associação Latino Ame-
ricana de Teste de Software (ALATS) / 2. Certificação em Teste de
Software: Certified Tester Advanced Level (CTAL) emitida pela In-
ternational Software Testing Qualifications Board (ISTQB)

ÁREA: SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO
1. Certificação em Segurança da Informação: Certified In-

formation Security Manager (CISM) emitida pela Information Sys-
tems Audit and Control Association (ISACA) / 2. Certificação em
Segurança da Informação: CISSP (Certified Information System Se-
curity Professional) emitida pelo Secutiry Trascendens Technology
(ISC) / 3. Certificação em Desenvolvimento de Software Seguro:
Certified Secure Software Lifecycle Professional (CSSLP), emitida
pelo Security Trascendens Technology (ISC) / 4. Certificação em
Segurança da Informação: Módulo Certified Security Officer (MCSO)
emitida pela Módulo Solutions / 5. Certificação de Segurança da
Informação: Check Point Certified Security Expert (CCSE) ou Check
Point Certified Expert Plus (CCSE Plus), emitida pela Check Point
Software Technologies

ÁREA: SUPORTE E INFRAESTRUTURA
1. Certificação de Suporte: Cisco Certified Internetwork Ex-

pert (CCIE), emitida pela Cisco / 2. Certificação Linux: Red Hat
Certified Engineer (RHCE), emitida pela Red Hat / 3. Certificação
em Identificação Biométrica: IEEE Certified Biometrics Professional
(CBP) emitida pelo IEEE Advancing Technology / 4. Senior Level
Linux Professional (LPIC-3 "Core" and LPI Specialty) emitido pelo
Linux Professional Institute Certification (LPIC)

9.7.2.4.1 Somente será aceita uma certificação por área, con-
forme tabela acima, para fins de avaliação dos títulos.

9.8 Todo documento expedido em língua estrangeira somente
será considerado se apresentado com tradução para a Língua Por-
tuguesa por tradutor juramentado.

9.9 Cada título será considerado uma única vez.
9.10 Os pontos que excederem o valor máximo em cada

alínea do Quadro de Atribuição de Pontos para a Avaliação de Tí-
tulos, bem como os que excederem o limite de pontos estipulados no
subitem 9.1 serão desconsiderados.

10 DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E DE CLASSI-
FICAÇÃO

10.1 Todos os candidatos terão suas provas objetivas cor-
rigidas por meio de processamento eletrônico.

10.2 A nota do candidato em cada questão das provas ob-
jetivas será obtida com base nas marcações da folha de respostas,
sendo que será igual a 1,00 (um) ponto, caso a resposta do candidato
esteja em concordância com o gabarito oficial definitivo das provas e
0,00 (zero) ponto, caso não haja marcação, haja marcação dupla ou
caso a resposta do candidato esteja em discordância com o gabarito
oficial definitivo das provas.

10.3 A nota do candidato em cada prova objetiva (P1 e P2)
será igual a 10 × NQ / N, em que:

NQ = número de questões da folha de respostas concor-
dantes com o gabarito oficial definitivo;

N = número total de questões da respectiva prova.
10.3.1 Serão reprovados nas provas objetivas e eliminados

do concurso público os candidatos que se enquadrarem em pelo
menos um dos itens a seguir:

a) obtiver nota inferior a 5,00 pontos na prova objetiva de
Conhecimentos Básicos (P1);

b) obtiver nota inferior a 5,00 pontos na prova objetiva de
Conhecimentos Específicos (P2).

10.3.2 Para cada candidato não eliminado, segundo os cri-
térios definidos no subitem 10.3.1, será calculada a nota final nas
provas objetivas (NFPO) pela média ponderada das notas obtidas nas
provas P1 e P2, atribuindo-se os pesos 1 e 3, respectivamente, con-
forme a seguinte fórmula NFPO = (NP1 + 3NP2) / 4.

10.3.2.1 Os candidatos não-eliminados serão ordenados por
cargo/área/especialidade de acordo com os valores decrescentes das
notas finais nas provas objetivas (NFPO).

10.4 Respeitados os empates na última posição e a reserva
para candidatos com deficiência, serão corrigidas as provas discur-
sivas dos candidatos aos cargos de Analista Judiciário aprovados nas
provas objetivas e classificados até a 500ª (quingentésima) posição,
para os cargos de Analista Judiciário - Área Judiciária e Analista
Judiciário - Área Apoio Especializado - Especialidade Análise de
Sistemas; e até a 200ª (ducentésima) posição, para os demais cargos
de Analista Judiciário.

10.4.1 Os candidatos aos cargos de nível superior que não
tiverem a sua prova discursiva corrigida na forma do subitem anterior
serão eliminados e não terão classificação alguma no concurso.

10.4.2 A prova discursiva (P3) será corrigida conforme cri-
térios a seguir:

(A) ASPECTOS MACROESTRUTURAIS PONTUAÇÃO

1 - Apresentação, legibilidade, margens e parágrafos 1,00

2 - Adequação ao tema e/ou à tipologia textual 1,00

3 - Estrutura textual (construção pertinente de introdução, desenvolvimento e conclusão) 2,00

4 - Pertinência e riqueza de argumentos/exemplos 2,00

5 - Relação lógica entre as ideias 2,00

6 - Objetividade, ordenação e clareza das idéias 2,00

TO TA L 10,00

(B) ASPECTOS MICROESTRUTURAIS FÓRMULA DE PONTUAÇÃO

Indicação de um erro por cada ocorrência dos tipos a seguir: NFPD = A - (3B/TL)

onde:

1 - Ortografia, acentuação e crase

2 - Inadequação vocabular

3 - Repetição ou omissão de palavras NFPD = Nota final na prova discursiva;

A = Soma dos aspectos

4 - Falha de construção frasal ou falta de paralelismo

5 - Pontuação

6 - Emprego de conectores macroestruturais;

B = Quantidade de ocorrências dos erros;

7 - Concordância verbal ou nominal

8 - Regência verbal ou nominal

9 - Emprego e colocação de pronomes TL = Total de linhas efetivamente escritas.

10 - Vícios de linguagem, estruturas não recomendadas e emprego de maiúsculas e minúsculas

10.4.2.1 Em casos de fuga ao tema, de não haver texto ou de
identificação em local indevido, o candidato receberá nota 0,00 (zero)
na prova discursiva.

10.4.2.2 Em atendimento ao que está estabelecido no De-
creto nº 6.583, de 29 de setembro de 2008, serão aceitas como
corretas, até 31 de dezembro de 2012, ambas as ortografias, isto é, a
forma de grafar e de acentuar as palavras vigente até 31 de dezembro
de 2008 e a que entrou em vigor em 1º de janeiro de 2009.

10.4.2.3 Serão eliminados do concurso público e não terão
classificação alguma os candidatos que obtiverem nota 0,00 (zero) no
item 2 (Adequação ao tema e/ou à tipologia textual) dos aspectos
macroestruturais (A) ou que obtiverem nota final na prova discursiva
(NFPD) inferior a 5,00 (cinco) pontos.

10.4.2.4 A prova discursiva será anulada se o candidato não
devolver sua folha de texto definitivo.

10.5 Serão convocados para a avaliação de títulos os can-
didatos ao cargo de Analista Judiciário aprovados na prova discur-
siva.

10.5.1 Os candidatos ao cargo de Analista Judiciário não
convocados para a avaliação de títulos na forma definida no subitem
anterior serão automaticamente eliminados e não terão classificação
alguma no concurso.

10.5.2 A nota final na avaliação de títulos (NFAT) cor-
responderá ao número de títulos entregues que façam jus às pon-
tuações para cada alínea evidenciadas no subitem 9.2 deste edital,
sendo que esta etapa terá caráter somente classificatório no certa-
me.

11 DA NOTA FINAL NO CONCURSO
11.1 Para o cargo de Analista Judiciário, a nota final no

concurso (NFC) será igual à média aritmética ponderada das notas
obtidas nas provas objetivas de Conhecimentos Básicos (P1), Co-
nhecimentos Específicos (P2), e na prova discursiva (P3) conside-
rando-se os pesos 1, 3 e 2, respectivamente, acrescido da nota final na
avaliação de títulos (NFAT), conforme a seguinte fórmula: NFC =
[(NP1 + 3NP2 + 2NP3) / 6] + NFAT.

11.2 Para o cargo de Técnico Judiciário, a nota final no
concurso (NFC) será igual à nota final obtida nas provas objetivas
(NFPO), conforme item 10.3.2.

11.3 Serão eliminados os candidatos que obtiverem nota final
no concurso (NFC) inferior a 6,00 (seis) pontos.

11.4 Os candidatos serão ordenados por cargo/área/especia-
lidade de acordo com os valores decrescentes da nota final no con-
curso público.

11.4.1 Os candidatos com deficiência, se não eliminados no
concurso, terão seus nomes publicados em lista à parte e figurarão
também na lista de ampla concorrência por cargo/área/especialida-
de.

11.5 O edital de resultado final no concurso público con-
templará todos os candidatos não eliminados nas provas objetivas; e
na prova discursiva, aprovados de acordo com o art. 20 da Resolução
TSE 21.899/04.

12 DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE
12.1 Em caso de empate na nota final no concurso, nos

termos do artigo 21 da Resolução TSE nº 21.899, de 19 de agosto de
2004, terá preferência o candidato que, na seguinte ordem:

a) tiver maior idade, no caso de idoso (Resolução TSE nº
22.136/2005);

b) tiver maior tempo de serviço prestado à Justiça Elei-
toral;

c) tiver maior tempo de serviço prestado à Justiça Eleitoral,
na forma prevista no artigo 98 da Lei nº 9.504/97;

d) tiver maior tempo de serviço prestado ao Poder Judiciário
da União;

e) tiver maior tempo de serviço público;
f) persistindo o empate, terá preferência o candidato de

maior idade, no caso de não idoso, conforme Resolução TSE nº
22.507/2007.

12.2 A Secretaria de Gestão de Pessoas do Tribunal Superior
Eleitoral, ficará responsável pela análise, inclusive quanto a auten-
ticidade, dos documentos relativos aos critérios de desempate, que
ocorrerá por ocasião da convocação para nomeação.

13 DOS RECURSOS
13.1 Os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas

serão divulgados na Internet, no endereço eletrônico http://www.con-
sulplan.net, a partir das 16h00min do dia subsequente ao da sua
realização.

13.2 O candidato que desejar interpor recursos contra a apli-
cação das provas e contra os gabaritos oficiais preliminares das pro-
vas objetivas disporá de 03 (três) dias para fazê-lo, a contar do dia
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subsequente ao da divulgação desses gabaritos, ou seja, de 00h00min
do dia 14 de fevereiro de 2012 até as 23h59min do dia 16 de
fevereiro de 2012, ininterruptamente, observado o horário oficial de
B r a s í l i a / D F.

13.3 Para recorrer contra a aplicação das provas e contra os
gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas, o candidato de-
verá utilizar o Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso, no
endereço eletrônico http://www.consulplan.net, e seguir as instruções
ali contidas.

13.4 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em
seu pleito. Recurso inconsistente ou intempestivo será preliminar-
mente indeferido.

13.5 O recurso não poderá conter, em outro local que não o
apropriado, qualquer palavra ou marca que o identifique, sob pena de
ser preliminarmente indeferido.

13.6 Se do exame de recursos resultar anulação de item
integrante de prova, a pontuação correspondente a esse item será
atribuída a todos os candidatos, independentemente de terem recor-
rido.

13.7 Se houver alteração, por força de impugnações, de ga-
barito oficial preliminar de item integrante de prova, essa alteração
valerá para todos os candidatos, independentemente de terem re-
corrido.

13.8 Todos os recursos serão analisados e as justificativas
das anulações/alterações de gabarito serão divulgadas no endereço
eletrônico http://www.consulplan.net quando da divulgação do ga-
barito definitivo. Não serão encaminhadas respostas individuais aos
candidatos.

13.9 Não será aceito recurso via postal, via fax, via correio
eletrônico ou, ainda, fora do prazo.

13.10 Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão
de recursos ou recurso de gabarito oficial definitivo, bem como contra
o resultado final nas demais fases.

13.11 Recursos cujo teor desrespeite a banca serão preli-
minarmente indeferidos.

13.12 A forma e o prazo para interposição de recurso contra
o resultado provisório nas demais fases serão disciplinados nos res-
pectivos editais de resultado provisório.

14 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1 A inscrição do candidato implicará a aceitação das

normas para o concurso público contidas nos comunicados, neste
edital e em outros a serem publicados.

14.2 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar
todos os atos, editais e comunicados referentes a este concurso pú-
blico, que sejam publicados no Diário Oficial da União e/ou di-
vulgados na Internet, no endereço eletrônico http://www.consul-
plan.net.

14.3 O candidato poderá obter informações referentes ao
concurso público na Central de Atendimento da CONSULPLAN por
meio do telefone 0800-2834628, ou via Internet, no endereço ele-
trônico http://www.consulplan.net, ressalvado o disposto no subitem
14.5 deste edital.

14.4 O candidato que desejar relatar à CONSULPLAN fatos
ocorridos durante a realização do concurso deverá fazê-lo à Central
de Atendimento da CONSULPLAN; postar correspondência para a
Rua José Augusto de Abreu, nº 1.000 - Bairro Augusto de Abreu -
Muriaé/MG - CEP: 36.880-000; encaminhar mensagem pelo fax de
número (32) 3729-4714; ou enviá-la para o endereço eletrônico con-
cursotse@consulplan.com.

14.5 Não serão dadas, por telefone, informações a respeito
de datas, locais e horários de realização das provas. O candidato
deverá observar rigorosamente os editais e os comunicados a serem
divulgados na forma do subitem 14.2 deste edital.

14.6 O candidato que desejar alterar o nome ou CPF for-
necido durante o processo de inscrição deverá encaminhar reque-
rimento de solicitação de alteração de dados cadastrais, via SEDEX
ou carta registrada com aviso de recebimento, para a Central de
Atendimento da CONSULPLAN, Rua José Augusto de Abreu, nº
1.000 - Bairro Augusto de Abreu - Muriaé/MG - CEP: 36.880-000,
contendo cópia autenticada em cartório dos documentos que con-
tenham os dados corretos ou cópia autenticada em cartório da sen-
tença homologatória de retificação do registro civil, que contenham
os dados corretos.

14.7 As despesas decorrentes da participação em todas as
fases e em todos os procedimentos relativos à participação no con-
curso de que trata este edital e, se for o caso, à posse e ao exercício,
correm por conta dos candidatos.

14.8 O resultado final do concurso será homologado pelo
Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, publicado no Diário Oficial
da União e divulgado no endereço eletrônico http://www.consul-
plan.net.

14.9 O prazo de validade do concurso é de dois anos, con-
tado a partir da data de publicação da homologação do resultado final,
podendo ser prorrogado, uma única vez, por igual período.

14.10 O candidato, se selecionado, deverá manter atualizado
seu endereço perante a CONSULPLAN, até a data de homologação
do resultado final do concurso, por meio de requerimento a ser en-
viado à Central de Atendimento da CONSULPLAN, na forma do
subitem 14.6 deste edital, e após, perante o Tribunal Superior Elei-
toral, por meio do e-mail copes@tse.jus.br. São de exclusiva res-
ponsabilidade do candidato os prejuízos advindos da não atualização
de seu endereço.

14.11 A nomeação de candidatos aprovados dependerá da
necessidade do serviço, do número de vagas existentes e da dis-
ponibilidade orçamentária.

14.12 Os casos omissos serão resolvidos pela CONSUL-
PLAN junto com o Tribunal Superior Eleitoral.

14.13 As alterações de legislação com entrada em vigor
antes da data de publicação deste edital serão objeto de avaliação,
ainda que não mencionadas nos conteúdos constantes do Anexo I
deste edital.

14.14 A legislação com entrada em vigor após a data de
publicação deste edital, bem como as alterações em dispositivos le-
gais e normativos a ele posteriores, não serão objetos de avaliação,
salvo se listada nos conteúdos constantes do Anexo I deste edital.

14.15 Poderá haver formalização da desistência do candidato
à nomeação, desde que efetuado mediante requerimento endereçado
ao Presidente do TSE, até o dia útil anterior a data da posse.

14.15.1 Havendo desistência temporária, a ser formalizada
nos termos indicados no item anterior, o candidato renunciará a sua
classificação e será posicionado em último lugar na lista dos apro-
vados, conforme § 2º do art. 23 da Resolução TSE 21.899/2004.

14.16 Os candidatos habilitados após o resultado final do
concurso público poderão ser cedidos para nomeação em outro órgão
do Poder Judiciário da União, obedecida a ordem de classificação e a
conveniência administrativa, com observância da identidade do cargo,
do expresso interesse do candidato e desde que para exercício na
mesma localidade em que terão exercício os servidores do TSE.

14.17 Quaisquer alterações nas regras fixadas neste edital só
poderão ser feitas por meio de outro edital.

ZÉLIA OLIVEIRA DE MIRANDA
Presidente da Comissão

proposições da linguagem natural para a forma simbólica; fórmulas e
suas tabelas-verdade; equivalências lógicas; Leis de De Morgan; ar-
gumentos válidos e sofismas; contradições.

NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO (PARA TO-
DOS OS CARGOS, EXCETO ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA
JUDICIÁRIA, ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA ADMINISTRA-
TIVA E TÉCNICO JUDICIÁRIO - ÁREA ADMINISTRATIVA): Lei
n 8.666/1993: Das Disposições Gerais: dos Princípios; Das Defi-
nições; Das Obras e Serviços; Dos Serviços Técnicos Profissionais
Especializados. Da Licitação: Das Modalidades, Limites e Dispensa.
Dos Contratos: Disposições Preliminares; Da Alteração dos Con-
tratos; Da Execução dos Contratos; Da Inexecução e da Rescisão dos
Contratos.

NOÇÕES DE DIREITO ELEITORAL (PARA TODOS OS
CARGOS, EXCETO PARA O CARGO DE ANALISTA JUDICIÁ-
RIO- ÁREA JUDICIÁRIA): Princípios constitucionais relativos aos
direitos políticos (nacionalidade, elegibilidade e partidos políticos) de
que trata o Capítulo IV do Título I da Constituição em seus arts. 14
a 18. Código Eleitoral (Lei n.o 4.737, de 1965, e respectivas atua-
lizações, inclusive Lei n.º 9.504, de 1997). Dos órgãos da Justiça
Eleitoral. Dos Tribunais Regionais Eleitorais. Dos juízes eleitorais.
Das juntas eleitorais: composição e atribuições. Resolução TSE n.º
21.538, de 14 de outubro de 2003, publicada no Diário da Justiça, de
3 de novembro de 2003.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:
CARGO: ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA ADMINIS-

TRATIVA: I DIREITO CONSTITUCIONAL. Direitos e deveres fun-
damentais: direitos e deveres individuais e coletivos; direito à vida, à
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade; direitos sociais;
nacionalidade; cidadania e direitos políticos; partidos políticos; ga-
rantias constitucionais individuais; garantias dos direitos coletivos,
sociais e políticos. Poder Legislativo: fundamento, atribuições e ga-
rantias de independência. Poder Executivo: forma e sistema de go-
verno; chefia de Estado e chefia de governo; atribuições e respon-
sabilidades do presidente da República. Ordem social: base e ob-
jetivos da ordem social; seguridade social; educação, cultura e des-
porto; ciência e tecnologia; comunicação social; meio ambiente; fa-
mília, criança, adolescente e idoso. Do Poder Judiciário; disposições
gerais; dos tribunais superiores; do Supremo Tribunal Federal; dos
tribunais e juízes eleitorais; das funções essenciais à justiça. II AD-
MINISTRAÇÃO PÚBLICA: Características básicas das organizações
formais modernas: tipos de estrutura organizacional, natureza, fina-
lidades e critérios de departamentalização. Processo organizacional:
planejamento, direção, comunicação, controle e avaliação. Gestão de
processos. Gestão da Qualidade. Gestão de Projetos. Planejamento
Estratégico. Excelência nos serviços públicos. Empreendedorismo go-
vernamental e novas lideranças no setor público. Gestão de resultados
na produção de serviços públicos. Convergências e diferenças entre a
gestão pública e a gestão privada. O paradigma do cliente na gestão
pública. III GESTÃO DE PESSOAS NAS ORGANIZAÇÕES. Con-
ceitos, importância, relação com os outros sistemas da organização. A
função do órgão de Gestão de Pessoas: atribuições básicas e ob-
jetivos, políticas e sistemas de informações gerenciais. Comporta-
mento organizacional: relações indivíduo/organização, motivação, li-
derança, desempenho. Competência interpessoal. Gerenciamento de
conflitos. Clima e cultura organizacional. Recrutamento e Seleção:
técnicas e processo decisório. Avaliação de Desempenho: objetivos,
métodos, vantagens e desvantagens. Desenvolvimento e treinamento
de pessoal: levantamento de necessidades, programação, execução e
avaliação. Gestão por competências. Noções de Aprendizagem Or-
ganizacional: Educação corporativa; Educação a distância. IV AD-
MINISTRAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA. Orçamento
público. Orçamento público no Brasil. O ciclo orçamentário. Or-
çamento programa. Planejamento no orçamento-programa. Orçamento
na Constituição Federal. Conceituação e classificação de receita pú-
blica. Classificação orçamentária de receita pública por categoria eco-
nômica no Brasil. Classificação de gastos públicos. Tipos de créditos
orçamentários. Lei de Responsabilidade Fiscal - Lei Complementar
n.º 101/2000. V DIREITO ADMINISTRATIVO. Estado, governo e
administração pública: conceitos, elementos, poderes e organização;
natureza, fins e princípios. Organização administrativa da União: ad-
ministração direta e indireta. Agentes públicos: espécies e classi-
ficação; poderes, deveres e prerrogativas; cargo, emprego e função
públicos; regime jurídico único: provimento, vacância, remoção, re-
distribuição e substituição; direitos e vantagens; regime disciplinar;
responsabilidade civil, criminal e administrativa. Poderes adminis-
trativos: poder hierárquico; poder disciplinar; poder regulamentar;
poder de polícia; uso e abuso do poder. Serviços públicos: conceito,
classificação, regulamentação e controle; forma, meios e requisitos;
delegação: concessão, permissão, autorização. Controle e responsa-
bilização da administração: controle administrativo; controle judicial;
controle legislativo; responsabilidade civil do Estado. Lei nº
8666/1993: Licitações: conceito, objeto, finalidades e princípios, obri-
gatoriedade, dispensa, inexigibilidade, vedação, modalidades, proce-
dimentos e fases, revogação, invalidação, desistência e controle. VI
ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS MATERIAIS: funções e ob-
jetivos da administração de materiais; classificação e especificação de
materiais; compras; registros; cadastro de fornecedores; acompanha-
mento de pedidos.

CARGO: ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA ADMINIS-
TRATIVA - ESPECIALIDADE: CONTABILIDADE: I CONTABI-
LIDADE GERAL. Patrimônio: componentes patrimoniais: ativo, pas-
sivo e patrimônio líquido. Fatos contábeis e respectivas variações
patrimoniais. Contas patrimoniais e de resultado. Teorias, funções e
estrutura das contas. Sistema de contas e plano de contas. Regime de
competência e regime de caixa. Provisões em geral. Escrituração.
Sistema de partidas dobradas. Escrituração de operações típicas. Li-
vros de escrituração: diário e razão. Erros de escrituração e suas
correções. Balancete de verificação. Apuração de resultados; controle
de estoques e do custo das vendas. Balanço patrimonial: obriga-

ANEXO I
DOS OBJETOS DE AVALIAÇÃO (HABILIDADES E

C O N H E C I M E N TO S )

HABILIDADES
As questões das provas objetivas poderão avaliar habilidades

que vão além de mero conhecimento memorizado, abrangendo com-
preensão, aplicação, análise, síntese e avaliação, valorizando a ca-
pacidade de raciocínio. Cada questão das provas objetivas poderá
contemplar mais de uma habilidade e conhecimentos relativos a mais
de uma área de conhecimento.

C O N H E C I M E N TO S
Nas provas objetivas, serão avaliados, além das habilidades,

conhecimentos, conforme especificação a seguir:
CONHECIMENTOS GERAIS:
LÍNGUA PORTUGUESA (PARA TODOS OS CARGOS):

Leitura, compreensão e interpretação de textos. Estruturação do texto
e dos parágrafos. Articulação do texto: pronomes e expressões re-
ferenciais, nexos, operadores sequenciais. Significação contextual de
palavras e expressões. Equivalência e transformação de estruturas.
Sintaxe: processos de coordenação e subordinação. Emprego de tem-
pos e modos verbais. Pontuação. Estrutura e formação de palavras.
Funções das classes de palavras. Flexão nominal e verbal. Pronomes:
emprego, formas de tratamento e colocação. Concordância nominal e
verbal. Regência nominal e verbal. Ocorrência de crase. Ortografia
oficial. Acentuação gráfica.

NOÇÕES DE INFORMÁTICA (PARA TODOS OS CAR-
GOS, EXCETO PARA ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA APOIO
ESPECIALIZADO - ESPECIALIDADE ANÁLISE DE SISTEMAS
E TÉCNICO JUDICIÁRIO - ÁREA APOIO ESPECIALIZADO -
ESPECIALIDADE PROGRAMAÇÃO DE SISTEMAS): Sistema
operacional Windows XP e Windows 7. Microsoft Office: Word
2007, Excel 2007, Power Point 2007 e Microsoft Outlook 2007.
Conceitos e tecnologias relacionados à Internet e a Correio Ele-
trônico. Internet Explorer 8. Conceitos básicos de segurança da in-
formação.

NORMAS APLICÁVEIS AOS SERVIDORES PÚBLICOS
(PARA TODOS OS CARGOS, EXCETO PARA OS CARGOS DE
ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA JUDICIÁRIA E TÉCNICO JU-
DICIÁRIO - ÁREA ADMINISTRATIVA): Lei nº 8.112/90 (regime
jurídico dos servidores públicos civis da União) e alterações: Das
disposições preliminares; Do provimento, vacância, remoção, redis-
tribuição e substituição. Dos direitos e vantagens: do vencimento e da
remuneração; das vantagens; das férias; das licenças; dos afastamen-
tos; das concessões; do tempo de serviço; do direito de petição. Do
regime disciplinar: dos deveres e proibições; da acumulação; das
responsabilidades; das penalidades; do processo administrativo dis-
c i p l i n a r.

REGIMENTO INTERNO (SOMENTE PARA O CARGO
DE ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA JUDICIÁRIA): Da Orga-
nização do Tribunal. Das Atribuições do Tribunal. Das atribuições do
Presidente. Das atribuições do Vice-Presidente. Das atribuições do
Procurador-Geral. Do Serviço em Geral. Das Sessões.

NOÇÕES DE ARQUIVOLOGIA (SOMENTE PARA O
CARGO DE TÉCNICO JUDICIÁRIO - ÁREA ADMINISTRATI-
VA): Conceitos fundamentais de arquivologia. Organização de Ar-
quivos; Teoria das Três idades; Classificações em arquivos. Clas-
sificações dos arquivos. O gerenciamento da informação e a gestão de
documentos: diagnósticos; arquivos correntes, intermediários; proto-
colos; avaliação de documentos; arquivos permanentes; Diplomática.
Tipologias documentais e suportes físicos: microfilmagem; automa-
ção; preservação, conservação e restauração de documentos. Docu-
mentos eletrônicos (digitais): conceitos e definições.

RACIOCÍNIO LÓGICO (SOMENTE PARA O CARGO DE
TÉCNICO JUDICIÁRIO - ÁREA ADMINISTRATIVA): Problemas
com sistemas de medidas: medidas de tempo; sistema decimal de
medidas; sistema monetário brasileiro. Raciocínio lógico-matemático:
estrutura lógica de relações arbitrárias entre pessoas, lugares, objetos
ou eventos fictícios; deduzir novas informações das relações for-
necidas e avaliar as condições usadas para estabelecer a estrutura
daquelas relações. Compreensão e elaboração da lógica das situações
por meio de: raciocínio matemático, raciocínio sequencial, orientação
espacial e temporal, formação de conceitos, discriminação de ele-
mentos. Compreensão do processo lógico que, a partir de um con-
junto de hipóteses, conduz, de forma válida, a conclusões deter-
minadas. Lógica sentencial (ou proposicional): proposições simbó-
licas (fórmulas) usando os conectivos e, ou, não, implica; tradução de
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toriedade e apresentação; conteúdo dos grupos e subgrupos. Clas-
sificação das contas; critérios de avaliação do ativo e do passivo;
levantamento do balanço de acordo com a Lei nº 6.404/1976 (Lei das
Sociedades por Ações). Demonstração do resultado do exercício: es-
trutura, características e elaboração de acordo com a Lei nº
6.404/1976. Demonstração de lucros ou prejuízos acumulados: forma
de apresentação de acordo com a Lei nº 6.404/1976. Demonstração de
Fluxo de Caixa: métodos direto e indireto. Notas explicativas às
demonstrações contábeis. Análise das Demonstrações Contábeis. II -

TEORIA DA CONTABILIDADE. Conceito e objetivos da Con-
tabilidade. Usuários e suas necessidades de informação. Os Princípios
de Contabilidade (aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade,
Resolução CFC nº 750/1993 e alterações conforme Resolução CFC nº
1.282/2010). Reconhecimento e mensuração de ativos, passivos, re-
ceitas e despesas, ganhos e perdas. Patrimônio Líquido e suas teorias.
III CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR PÚBLICO. Prin-
cípios fundamentais de contabilidade sob a perspectiva do setor pú-
blico (aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade, Resolução
CFC nº 1.111/2007). Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas
ao Setor Público - NBC TSP 16.1 a 16.10, do Conselho Federal de
Contabilidade: Conceituação, Objeto e Campo de Aplicação; Patri-
mônio e Sistemas Contábeis; Planejamento e seus Instrumentos sob o
Enfoque Contábil; Transações no Setor Público; Registro Contábil,
Demonstrações Contábeis; Consolidação das Demonstrações Contá-
beis; Controle Interno; Depreciação, Amortização e Exaustão; Ava-
liação e Mensuração de Ativos e Passivos em Entidades do Setor
Público. Plano de Contas Aplicado ao Setor Público: conceito, di-
retrizes, sistema contábil, registro contábil, composição do patrimônio
público, conta contábil, estrutura básica. Balanços financeiro, pa-
trimonial, orçamentário e demonstrativo das variações, de acordo com
a Lei nº 4.320/1964. IV AUDITORIA. Normas brasileiras para o
exercício da auditoria interna: independência, competência profis-
sional, âmbito do trabalho, execução do trabalho e administração do
órgão de auditoria interna. Auditoria no setor público federal: fi-
nalidades e objetivos; abrangência de atuação; formas e tipos; normas
relativas à execução dos trabalhos; normas relativas à opinião do
auditor; relatórios e pareceres de auditoria; operacionalidade. Ob-
jetivos, técnicas, procedimentos e planejamento dos trabalhos de au-
ditoria; programas de auditoria; papéis de trabalho; testes de au-
ditoria; amostragens estatísticas em auditoria; eventos ou transações
subsequentes; revisão analítica; entrevista; conferência de cálculo;
confirmação; interpretação das informações; observação; procedimen-
tos de auditoria em áreas específicas das demonstrações contábeis. V
ADMINISTRAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA: Orça-
mento Público: conceitos e princípios. Orçamento-programa. Ciclo
orçamentário: elaboração, aprovação, execução e avaliação. O or-
çamento na Constituição de 1988. Processo de Planejamento orça-
mento: plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias e lei or-
çamentária anual. Conceituação, classificação e estágios da receita e
despesa públicas. Dívida ativa. Regime de adiantamento (suprimento
de fundo). Restos a pagar. Despesas de exercícios anteriores. Dívida
pública. Créditos adicionais. Descentralização de créditos. Lei
n.º4.320/1964. Decreto nº 93.872/1986. Lei Complementar
nº101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

CARGO: ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA ADMINIS-
TRATIVA - ESPECIALIDADE PEDAGOGIA: Fundamentos da edu-
cação. Relação educação e sociedade: dimensões filosófica, socio-
cultural e pedagógica. Bases legais da educação nacional: Consti-
tuição da República, LDB (Lei n.º 9.394/96) e Parâmetros Curri-
culares Nacionais. Desenvolvimento histórico das concepções peda-
gógicas. Legislação aplicada à educação a distância. Liderança e
relações humanas no trabalho: tipos de liderança, mecanismos de
participação; normas e formas organizativas facilitadoras da inte-
gração grupal. Pesquisa participante como instrumento de inovação e
de avaliação do ensinar e aprender. Papel político pedagógico e or-
ganicidade do ensinar, aprender e pesquisar. Educação nas organi-
zações e aprendizagem organizacional. Processo de planejamento:
concepção, importância, dimensões e níveis. Projeto político-peda-
gógico no ambiente organizacional: concepção, princípios e eixos
norteadores. Gestão educacional decorrente da concepção do projeto
político-pedagógico. Planejamento participativo: concepção, constru-
ção, acompanhamento e avaliação. Comunicação e interação grupal
no processo de planejamento: constituição de equipes, encontros e
avaliações sistemáticas, capacitação de pessoal para o planejamento,
constituição de grupos de estudo, aplicação de critérios na distri-
buição de tarefas, articulação com outros grupos sociais. A avaliação
na perspectiva da construção do conhecimento. Desenvolvimento de
competências: conhecimentos, habilidades, atitudes. Currículo e cons-
trução do conhecimento. A dimensão globalizadora do ensino e os
temas transversais. Processo de ensino-aprendizagem. Relação pro-
fessor/aluno no processo pedagógico. Bases psicológicas da apren-
dizagem. Educação de adultos. Planejamento de ensino em seus ele-
mentos constitutivos: objetivos e conteúdos de ensino; métodos e
técnicas; novas tecnologias aplicadas à educação e plataformas de
aprendizagem virtuais e avaliação educacional. Metodologia de pro-
jetos educativos presenciais e a distância: um caminho entre a teoria
e a prática. Interdisciplinaridade e globalização do conhecimento. A
ação pedagógica e o trabalho com projetos. Ética e trabalho / Dilemas
éticos da profissão.

CARGO: ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA APOIO ES-
PECIALIZADO - ESPECIALIDADE ANÁLISE DE SISTEMAS: I
ENGENHARIA DE SOFTWARE: Gerenciamento de processos de
negócio. Modelagem de processos. Técnicas de análise de processo.
Desenho e melhoria de processos. Integração de processos. Enge-
nharia de requisitos. Conceitos básicos. Técnicas de elicitação de
requisitos. Gerenciamento de requisitos. Especificação de requisitos.
Técnicas de validação de requisitos. Prototipação. Engenharia de usa-
bilidade. Conceitos básicos e aplicações. Critérios, recomendações e
guias de estilo. Análise de requisitos de usabilidade. Métodos para
avaliação de usabilidade. Engenharia de software. Ciclo de vida do

software. Metodologias de desenvolvimento de software. Processo
unificado: disciplinas, fases, papéis e atividades. Metodologias ágeis.
Métricas e estimativas de software. Qualidade de software. Análise e
projeto orientados a objetos. UML 2.2: visão geral, modelos e dia-
gramas. Padrões de projeto. Arquitetura em três camadas. Arquitetura
orientada a serviços. Análise por pontos de função. Conceitos básicos
e aplicações. Contagem em projetos de desenvolvimento: IFPUG e
Nesma. Contagem em projetos de manutenção: IFPUG, Nesma e uso
de deflatores. II DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS: Projeto de
sistemas em Java. Arquitetura e padrões de projeto JEE v6. De-
senvolvimento web em Java. Servlets, JSP e Ajax. Frameworks JSF
2.0 e Hibernate 3.5. Interoperabilidade de sistemas. SOA e Web
Services. Padrões XML, XSLT, UDDI, WSDL e Soap. Segurança no
desenvolvimento. Práticas de programação segura e revisão de có-
digo. Controles e testes de segurança para aplicações web. Controles
e testes de segurança para Web Services. Bancos de dados. Técnicas
de análise de desempenho e otimização de consultas SQL. Sistemas
de suporte a decisão e gestão de conteúdo. Arquitetura e aplicações
de data warehousing, ETL e Olap. Técnicas de modelagem e oti-
mização de bases de dados multidimensionais. Portais corporativos:
arquitetura da informação, portlets e RSS. Modelo de Acessibilidade
do Governo Eletrônico. III INFRAESTRUTURA DE TI: Redes de
computadores. Endereçamento e protocolos da família TCP/IP. Ge-
renciamento de redes TCP/IP: Arquitetura de gerenciamento, SMI,
SNMP e MIB. Redes de longa distância: MPLS. Redes sem fio:
padrões 802.11, protocolos 802.1x, EAP, WEP, WPA e WPA2. Se-
gurança em redes de computadores. Prevenção e tratamento de in-
cidentes. Dispositivos de segurança: firewalls, IDS, IPS, proxies,
NAT e VPN. Tipos de ataques: spoofing, flood, DoS, DDoS,
phishing. Malwares: vírus de computador, cavalo de tróia, adware,
spyware, backdoors, keylogger, worms. Criptografia. Conceitos bá-
sicos e aplicações. Protocolos criptográficos. Criptografia simétrica e
assimétrica. Principais algoritmos. Assinatura e certificação digital.
Sistemas operacionais Windows e Linux. Conceitos básicos. Noções
de administração. Serviços de diretório: Active Directory e LDAP.
Interoperabilidade. Cloud Computing. Virtualização. Servidores de
aplicação JEE. Conceitos básicos. Noções de administração. Topo-
logia típica de ambientes com alta disponibilidade e escalabilidade.
Balanceamento de carga, fail-over e replicação de estado. Técnicas
para detecção de problemas e otimização de desempenho. Sistemas
gerenciadores de bancos de dados. Conceitos básicos. Noções de
administração. Topologia típica de ambientes com alta disponibilidade
e escalabilidade. Balanceamento de carga, fail-over e replicação de
estado. Técnicas para detecção de problemas e otimização de de-
sempenho. Tecnologias e arquitetura de Datacenter. Conceitos bá-
sicos. Serviços de armazenamento, padrões de disco e de interfaces.
RAID. Tecnologias de armazenamento DAS, NAS e SAN. Tecno-
logias de backup. Deduplicação. ILM - Information Lifecycle Ma-
nagement. IV GESTÃO E GOVERNANÇA DE TI: Gestão de se-
gurança da informação. Normas NBR ISO/IEC 27001 e 27002. Ges-
tão de riscos e continuidade de negócio. Normas NBR ISO/IEC
15999 e 27005. Gerenciamento de projetos - PMBOK 4ª edição.
Projetos e a organização. Escritórios de projetos: modelos e carac-
terísticas. Processos, grupos de processos e áreas de conhecimento.
Gerenciamento de serviços - ITIL v3. Conceitos básicos e objetivos.
Processos e funções de estratégia, desenho, transição e operação de
serviços. Governança de TI - COBIT 4.1. Conceitos básicos e ob-
jetivos. Requisitos da informação. Recursos de tecnologia da infor-
mação. Domínios, processos e objetivos de controle. Qualidade de
software - CMMI 1.2. Conceitos básicos e objetivos. Disciplinas e
formas de representação. Níveis de capacidade e maturidade. Pro-
cessos e categorias de processos.

CARGO: ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA APOIO ES-
PECIALIZADO - ESPECIALIDADE ARQUIVOLOGIA: Conceitos
fundamentais de arquivologia: teorias e princípios. Gerenciamento da
informação e gestão de documentos aplicada aos arquivos gover-
namentais. Diagnóstico; arquivos correntes, intermediários e perma-
nentes; Classificação de documentos arquivísticos. Avaliação de do-
cumentos: valores dos documentos. Tipologias documentais e su-
portes físicos: teoria e prática. Teoria e prática de arranjo em arquivos
permanentes: princípios; quadros; propostas de trabalho. Instrumentos
de gestão arquivística. O programa descritivo - instrumentos de pes-
quisas - em arquivos permanentes e intermediários. Fundamentos
teóricos. Guias. Inventários, catálogos Seletivos e instrumentos de
referência. Arquivos permanentes: ações culturais e educativas e di-
fusão. Políticas Públicas de Arquivo: legislação arquivística, normas
nacionais e internacionais de arquivo e Programa Nacional de Gestão
Documental e Memória do Poder Judiciário (Proname). Microfil-
magem aplicada aos arquivos: políticas, planejamento e técnicas (con-
vencional e eletrônica). Automação aplicada aos arquivos: políticas,
planejamento e técnicas. Preservação, conservação e restauração de
documentos arquivísticos: política, planejamento e técnicas. Docu-
mentos eletrônicos (digitais); produção; captura; armazenamento; éti-
ca, privacidade dos dados, Modelo de Requisitos para Sistemas In-
formatizados de Gestão Arquivística de Documentos - e-ARQ Brasil,
Modelo de Requisitos Informatizados de Gestão de Processos e Do-
cumentos da Justiça Federal - Moreq - Jus. Preservação Digital:
Conceitos, definições, estratégias e metadados. Certificação Digital:
conceito, definição, infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira -
ICP/Brasil, assinatura Digital, criptografia simétrica e assimétrica In-
dexação: conceito, definição, linguagens de indexação, descritores,
processos de indexação, tipos de indexação. O ciclo de vida dos
documentos. A arquivística na gestão da informação e do conhe-
cimento: conceitos, definições, documentos de arquivo, dado, infor-
mação e conhecimento.

CARGO: ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA APOIO ES-
PECIALIZADO - ESPECIALIDADE BIBLIOTECONOMIA: I BI-
BLIOTECONOMIA E CIÊNCIA DA INFORMAÇÃO: conceitos bá-
sicos. Gestão da informação e gestão do conhecimento: conceitos
básicos e finalidades. Organização, armazenamento e transmissão da

informação na sociedade. Aspectos éticos e profissionais da gestão da
informação. As cinco leis da biblioteconomia. I ATENDIMENTO AO
USUÁRIO DA INFORMAÇÃO: Processo de referência. Serviço de
referência. Entrevista de referência. Interação entre bibliotecário e
usuário. Estudo de usuário e de comunidade. Treinamento e orien-
tação de usuários. Marketing da informação, divulgação e promoção.
Gestão da qualidade do atendimento. Pesquisa de satisfação. Cir-
culação de recursos informacionais: empréstimo, reserva, devolução.
Empréstimo entre bibliotecas. Serviço de referência virtual. III RE-
CURSOS INFORMACIONAIS: Fontes de informação: tipologia e
função. Obras de referência. Bibliografia: planejamento e elaboração.
Bibliografias e catálogos nacionais. Guias bibliográficos. Fontes de
informação em direito brasileiro. Disseminação da informação. Dis-
seminação seletiva da informação. IV REPRESENTAÇÃO DESCRI-
TIVA DE RECURSOS INFORMACIONAIS: Instrumentos adotados
na representação descritiva. Descrição bibliográfica. Catalogação:
conceito, objetivos, sistemas informatizados. Registros catalográficos:
terminologia e campos. Instrumentos e normas vigentes da catalo-
gação descritiva. Código de Catalogação Anglo-Americano, 2.ed.
(AACR 2). Descrição de Recursos e Acesso (Resource description
and access - RDA): noções básicas. Requisitos Funcionais para Re-
gistros Bibliográficos (Functional Requirements for Bibliographic Re-
cords - FRBR): noções básicas. Catalogação cooperativa e controle
bibliográfico. Formato MARC21. Catalogação de multimeios. Nor-
mas técnicas para a área de documentação (ABNT): referência bi-
bliográfica, resumos. V REPRESENTAÇÃO TEMÁTICA DE RE-
CURSOS INFORMACIONAIS: Sistemas de organização do conhe-
cimento: características, funções e tipologia. Indexação: conceito, de-
finição, linguagens de indexação, descritores, processos de indexação,
tipos de indexação. Metadados. Ontologias. Taxonomia. Web Semân-
tica. Tesauro: princípios e métodos. Classificação Decimal de Dewey
(CDD). Classificação Decimal de Direito (Doris de Queiroz Car-
valho). VI DESENVOLVIMENTO DE COLEÇÕES: princípios e mé-
todos. Metodologia de conspectus. Política de desenvolvimento de
coleções: seleção, aquisição, avaliação e descarte. Fatores e critérios
que afetam a formação e desenvolvimento de coleções. Processos de
seleção participativa. Intercâmbio entre bibliotecas. Conservação e
restauração de documentos. VII ORGANIZAÇÃO E ADMINISTRA-
ÇÃO DE BIBLIOTECAS: Princípios e funções administrativas em
bibliotecas. Estrutura organizacional de bibliotecas, as grandes áreas
funcionais da biblioteca. Centros de documentação e serviços de
informação. Planejamento bibliotecário. Planejamento de sistemas de
Bibliotecas. VIII AUTOMAÇÃO DE BIBLIOTECAS: Bases de da-
dos bibliográficas. Planejamento da automação de bibliotecas. Prin-
cipais sistemas de gestão de acervos bibliográficos nacionais e in-
ternacionais. Protocolo Z39.50. IX REDES COOPERATIVAS DE
BIBLIOTECAS BRASILEIRAS: Rede Virtual de Bibliotecas Con-
gresso Nacional (RVBI), Rede de Bibliotecas da Justiça Eleitoral
(REJE), Rede de Bibliotecas do Ministério Público Federal (RBMPF),
Rede BIBLIODATA. BIBLIOTECAS DIGITAIS: Conceitos e de-
finições. Requisitos para implementação de bibliotecas digitais.
Softwares para construção de bibliotecas digitais.

CARGO: ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA APOIO ES-
PECIALIZADO - ESPECIALIDADE ENGENHARIA ELÉTRICA:
Circuitos elétricos. Conversão eletromecânica de energia. Máquinas
elétricas: transformadores e máquinas rotativas, máquina síncrona,
motor de indução e máquina de corrente contínua. Transmissão e
distribuição de energia elétrica. Análise de sistemas elétricos: p.u.,
componentes simétricas, modelagem dos elementos, faltas simétricas
e assimétricas. Acionamentos e controles elétricos. Equipamentos elé-
tricos. Eletrônica analógica e digital. Eletrônica de potência. Au-
tomação predial: rede de cabeamento estruturado de dados e voz
(elementos ativos na rede). Telecomunicação. Elaboração de projetos
básicos e fiscalização (manutenção e obra). SPDA. Rede elétrica:
geradores, rede estabilizada, no break, elevadores, sistemas de re-
frigeração, CFTV e segurança eletrônica e aterramento. Relés e con-
tatores. Transformadores de corrente e de potencial. Proteção de má-
quinas elétricas. Instalações elétricas em baixa tensão. Sistemas de
geração, transmissão e distribuição de energia elétrica. Telefonia ce-
lular: redes TDMA, CDMA e GSM. Engenharia de avaliações: le-
gislação e normas, metodologia, níveis de rigor, laudos de avaliação.
Licitações e contratos da administração pública (Lei n.º 8.666/1993).
Modalidades de licitação. Tipos de licitação. Fases de licitação. Ele-
mentos técnicos do edital de licitação: projeto básico, projeto exe-
cutivo, orçamentos. Segurança do trabalho. Evolução: aspectos po-
líticos econômicos e sociais. Realidade e tendências. Acidente de
trabalho: teoria dos acidentes e estatísticas. Investigação de acidentes
do trabalho: método árvore de causas. Legislação de segurança do
trabalho. Legislação previdenciária aplicada ao acidente do trabalho.
Programas de prevenção de acidentes do trabalho. Prevenção e con-
trole de risco em máquinas, equipamentos e instalações. Proteção de
máquinas e ferramentas: segurança com caldeira e vasos de pressão.
Movimentação, transporte, manuseio e armazenamento de materiais.
Riscos em obras de construção, demolição e reforma. Os riscos elé-
tricos e seu controle. Proteções coletivas e individuais. Higiene do
trabalho. Conceito e classificação dos riscos ocupacionais - agentes
físicos, químicos e biológicos. Objetivos da higiene ocupacional. Ruí-
dos e vibrações. Iluminação. Riscos respiratórios. Medidas de con-
trole dos riscos ocupacionais. Ventilação e exaustão. Programa de
prevenção de riscos ambientais (PPRA). Programa de proteção res-
piratória. Proteção do meio ambiente. Poluição ambiental. Tratamento
de resíduos. Prevenção e combate a incêndios. Incêndios. Proteção e
prevenção. Física e química do fogo. O comportamento do fogo e a
integridade estrutural. Sistemas de detecção e alarme de incêndios.
Sistemas e equipamentos para o combate de incêndios.

CARGO: ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA APOIO ES-
PECIALIZADO - ESPECIALIDADE ENGENHARIA MECÂNICA:
Materiais de Construção Mecânica: principais materiais metálicos e
não metálicos de uso industrial, seleção de materiais, propriedades
mecânicas, tratamentos térmicos e superficiais. Resistência dos Ma-



Nº 218, segunda-feira, 14 de novembro de 2011 137ISSN 1677-7069

EXEMPLAR DE ASSINANTE DA IM
PRENSA NACIONAL

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00032011111400137

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

3

teriais: Mecânica, estática, cinemática, dinâmica dos corpos rígidos,
tração e compressão entre os limites elásticos, análise das tensões e
deformações, estado plano de tensões, força cortante e momento fle-
tor, tensões e deformações em vigas carregadas transversalmente,
problemas de flexão estaticamente indeterminados, torção e momento
torsor, momento de inércia das figuras planas. - Mecânica dos Flui-
dos: propriedades e natureza dos fluidos. - Máquinas de Fluxo e
Máquinas Hidráulicas: hidrostática, equações constitutivas da dinâ-
mica dos fluidos, análise dimensional e relações de semelhança, es-
coamento em tubulações. Noções de escoamento compressível em
bocais. Princípios de funcionamento e operação de ventiladores, bom-
bas centrífugas, compressores alternativos, compressores centrífugos,
compressores axiais, turbinas a vapor e a gás. - Bombas: tipos, de-
talhes construtivos, aplicações, curvas características, tubulações in-
dustriais, instalações e cálculo de perda de carga. - Manutenção Me-
cânica: tipos, organização, planejamento e controle, análise de falhas,
lubrificação, corrosão e métodos de proteção anticorrosiva. - Ter-
modinâmica: transmissão do calor, Fundamentos e mecanismos de
transferência de calor. Abordagem elementar dos processos de con-
dução, convecção e radiação, princípios de operação dos trocadores
de calor, estado termodinâmico e propriedades termodinâmicas, pri-
meira lei e a conservação de energia. Segunda lei aplicada, gases
perfeitos, ciclos teóricos de geração de potência e refrigeração, ciclos
de geração de potência, conceitos práticos relativos aos ciclos de
Rankine e Brayton, balanço energético e cálculo de eficiência do
ciclo e principais fatores da perda de eficiência. - Máquinas Térmicas:
Motores a combustão interna, combustíveis e combustão, refrigeração
e ar condicionado, caldeiras, NR 13. - Administração Pública: Li-
citações e contratos da administração pública (Lei n.º 8.666/1993).
Modalidades de licitação. Tipos de licitação. Fases de licitação. Ele-
mentos técnicos do edital de licitação: projeto básico, projeto exe-
cutivo, orçamentos.

CARGO: ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA APOIO ES-
PECIALIZADO - ESPECIALIDADE ESTATÍSTICA: Cálculos de
probabilidades. Cálculos com geometria analítica. Inferência estatís-
tica. Estatística computacional. Análise matemática. Demografia. Mé-
todos numéricos. Pesquisa operacional. Técnica de amostragem. Aná-
lise de correlação e regressão. Controle estatístico de qualidade. Pro-
cessos estocásticos. Análise de dados discretos. Análise multivariada.
Análise das séries temporais. Análise exploratória de dados. Medidas
de tendência central. Medidas de dispersão. Medidas de assimetria.
Medidas de curtose. Distribuições conjuntas. Estatística Espacial.

CARGO: ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA APOIO ES-
PECIALIZADO - ESPECIALIDADE PSICOLOGIA: Avaliação psi-
cológica: fundamentos da medida psicológica. Instrumentos de ava-
liação: critérios de seleção, avaliação e interpretação dos resultados.
Técnicas de entrevista. Psicologia do desenvolvimento: o desenvol-
vimento normal. Psicopatologia do desenvolvimento. Práticas grupais.
A atuação do psicólogo na interface saúde/ trabalho/ educação. Trans-
formações no mundo do trabalho e mudanças nas organizações. Aná-
lise e desenvolvimento organizacional. Cultura organizacional: pa-
radigmas, conceitos, elementos e dinâmica. Poder nas organizações.
Clima organizacional: evolução conceitual, componentes e estratégias
de gestão. Suporte organizacional. Comportamento humano no tra-
balho: motivação, satisfação e comprometimento. Liderança nas or-
ganizações. Processo de comunicação na organização. Grupos nas
organizações: abordagens, modelos de intervenção e dinâmica de gru-
po. Equipes de trabalho e desempenho organizacional em diferentes
organizações. Condições e organização do trabalho: trabalho pres-
crito, ambiente físico, processos de trabalho e relações sociopro-
fissionais. Carga de trabalho e custo humano: atividade, tarefa e
condições de trabalho. Trabalho, subjetividade e saúde psíquica. Se-
gurança no trabalho e saúde ocupacional. Fatores psicossociais da
DORT e outros distúrbios relacionados ao trabalho. Análise de tarefa
e desenho do trabalho. Recrutamento de pessoal. Seleção de pessoal:
planejamento, técnicas, avaliação e controle de resultados; preditores
em seleção: entrevistas, testes, dinâmicas de grupo, técnicas situa-
cionais; apresentação de resultados: laudos, relatórios, listas de clas-
sificação. Desligamento. Treinamento e desenvolvimento de pessoal:
levantamento de necessidades, planejamento execução e avaliação.
Avaliação de desempenho. Análise de cargos: objetivos e métodos.
Orientação, acompanhamento e readaptação profissionais. Entrevista
de acompanhamento; realocação em outro posto de trabalho; rea-
daptação e reabilitação. Entrevista de saída. Pesquisa e intervenção
nas organizações: planejamento, instrumentos (escalas, questionários,
documentos, entrevistas, observações), procedimentos e análise. O
indivíduo e o contexto organizacional: variáveis individuais, grupais e
organizacionais. Ergonomia. Saúde no trabalho. Gestão de compor-
tamento nas organizações. Testes psicológicos. Tipos de testes: testes
de habilidades; testes de personalidade; técnicas projetivas; testes
psicomotores. Gestão por competências. Educação corporativa. Edu-
cação a distância.

CARGO: ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA JUDICIÁRIA:
I DIREITO CONSTITUCIONAL: Constituição: conceito, objeto e
classificações. Supremacia da Constituição; Aplicabilidade das nor-
mas constitucionais; Interpretação das normas constitucionais. Dos
princípios fundamentais. Dos direitos e garantias fundamentais; Dos
direitos e deveres individuais e coletivos; Dos direitos políticos; Dos
partidos políticos. Da organização do Estado. Da organização po-
lítico-administrativa; Da união; Dos estados federados; Dos Muni-
cípios; Da intervenção do Estado no Município; Da administração
pública; Disposições gerais; Dos servidores públicos. Da organização
dos poderes no Estado. Do poder legislativo; Do processo legislativo;
Da fiscalização contábil, financeira e orçamentária; Do Tribunal de
Contas da União; Do Poder Executivo; Atribuições e responsabi-
lidades do presidente da República. Do Poder Judiciário. Disposições
gerais; Dos tribunais superiores; Do Supremo Tribunal Federal; Dos
tribunais e juízes eleitorais; Das funções essenciais à justiça; Do
Ministério Público e da defensoria. Do controle da constituciona-
lidade: sistemas; Ação declaratória de constitucionalidade e ação di-

reta de inconstitucionalidade; O controle de constitucionalidade das
leis municipais. Crimes de responsabilidade (Lei nº 1.079, de 1950;
Decreto-lei nº 201, de 1957, et alii; Lei nº 7.106, de 1983). Relações
entre os Poderes Executivo e Legislativo na atual Constituição. Man-
dado de injunção e inconstitucionalidade por omissão. Exame in abs-
tracto da constitucionalidade de proposições legislativas: pressupostos
constitucionais, legais e regimentais para sua tramitação. A ordem
econômica e social na Constituição. Intervenção no domínio eco-
nômico; Monopólio; Concessão de serviço público; Das Forças Ar-
madas e da Segurança Pública. II DIREITO ADMINISTRATIVO:
Ato administrativo: conceito, requisitos, atributos, classificação, es-
pécies e invalidação; Anulação e revogação; Prescrição; Improbidade
administrativa; Lei nº 8.429, de 1992. Controle da administração
pública. Controles administrativo, legislativo e judiciário. Domínio
público; Bens públicos: classificação, administração e utilização; Pro-
teção e defesa de bens de valor artístico, estético, histórico, turístico
e paisagístico. Contrato administrativo: conceito, peculiaridades, con-
trole, formalização, execução e inexecução; Licitação: princípios,
obrigatoriedade, dispensa e exigibilidade, procedimentos e modali-
dades, revogação, anulação, sanções e recursos administrativos; Con-
tratos administrativos: conceito, peculiaridades, interpretação, espé-
cies, cláusulas necessárias, garantias, alteração, execução, inexecução
e rescisão; Registro de preços. Agentes administrativos. Investidura e
exercício da função pública; Direitos e deveres dos servidores pú-
blicos: regimes jurídicos. Poderes da administração; Poder vinculado,
discricionário, hierárquico, disciplinar e regulamentar; O poder de
polícia: conceito, finalidade e condições de validade; Princípios bá-
sicos da administração; Responsabilidade civil da administração: evo-
lução doutrinária e reparação do dano; Enriquecimento ilícito e uso e
abuso de poder: sanções penais e civis. Serviços públicos. Conceito,
classificação, regulamentação, formas e competência de prestação;
Concessão e autorização dos serviços públicos. Organização admi-
nistrativa: noções gerais; Administração direta e indireta, centralizada
e descentralizada; Agências reguladoras; Processo Administrativo:
Normas Básicas no âmbito da Administração Federal (Lei n.º
9.784/99). III DIREITO ELEITORAL: Conceito e fontes. Princípios
constitucionais relativos aos direitos políticos (nacionalidade, elegi-
bilidade e partidos políticos) de que trata o Capítulo IV do Título I da
Constituição em seus arts. 14 a 17. Lei n.º 4.737/65 (Código Elei-
toral) e alterações posteriores. Organização da Justiça Eleitoral: com-
posição e competências; Ministério Público Eleitoral: atribuições.
Alistamento eleitoral: (Resolução TSE n.º 21.538/03, publicada no
Diário da Justiça da União de 03 de novembro de 2003 e alterações
posteriores); Ato e efeitos da inscrição, transferência e encerramento.
Cancelamento e exclusão do eleitor; Revisão Eleitoral; Domicílio
eleitoral. O dever eleitoral (voto): sanções ao inadimplemento, isen-
ção, justificação pelo não comparecimento à eleição. Privilégios e
garantias eleitorais (aspectos gerais, liberdade no exercício do su-
frágio, fornecimento gratuito de transporte, em dias de eleição, a
eleitores residentes nas zonas rurais - Lei n.º 6.091/74 e alterações
posteriores). Partidos políticos (Lei n.º 9.096/95 e alterações pos-
teriores): conceituação, natureza jurídica, criação e registro, funcio-
namento parlamentar, programa, estatuto, filiação, fidelidade e dis-
ciplina partidárias, fusão, incorporação e extinção, finanças e con-
tabilidade, fundo partidário, acesso gratuito ao rádio e à televisão.
Processo de perda de cargo eletivo em decorrência de desfiliação
partidária sem justa causa e de justificação de desfiliação partidária
(Resolução TSE n.º 22.610/2007). Elegibilidade: conceito e condi-
ções. Inelegibilidade (Lei Complementar n.º 64/90 e alterações pos-
teriores): conceito, fatos geradores de inelegibilidade e desincom-
patibilização. Registro de candidatura: pedido, substituição, cance-
lamento, impugnação (Constituição, Lei n.º 9.504/97 e Lei Com-
plementar n.º 64/90) Eleições (Lei n.º 9.504/97 e alterações, Lei n.º
4.737/65 (Código Eleitoral) e alterações posteriores). Sistema elei-
toral: princípio majoritário e proporcional, representação proporcio-
nal. Coligações. Convenções para escolha de candidatos. Arrecadação
e aplicação de recursos nas campanhas eleitorais. Prestação de contas
das campanhas eleitorais. Pesquisas eleitorais. Propaganda eleitoral.
Propaganda eleitoral antecipada e propaganda irregular. Direito de
resposta. Sistema eletrônico de votação e da totalização dos votos.
Apuração nas Juntas Eleitorais, nos Tribunais Regionais e no Tribunal
Superior Eleitoral. Diplomação dos eleitos: natureza jurídica, com-
petência para diplomar e fiscalização. Recursos eleitorais: cabimento,
pressupostos de admissibilidade, processamento, efeitos e prazos.
Abuso de poder, corrupção e outros ilícitos no processo eleitoral.
Investigação Judicial Eleitoral (Lei Complementar n° 64/90 e al-
terações posteriores). Representação por propaganda eleitoral irre-
gular (Lei n.º 9.504/97). Condutas vedadas aos agentes públicos em
campanhas eleitorais (Lei n.º 9.504/97). Doação de recursos para
campanhas eleitorais acima do limite legal (Lei n.º 9.504/97). Cap-
tação ou gastos ilícitos de recursos para campanhas eleitorais (Lei n.º
9.504/97). Captação ilícita de sufrágio (Lei n.º 9.504/97). Recurso
Contra Expedição de Diploma (Lei n.º 4.737/65 - Código Eleitoral).
Ação de Impugnação de Mandato Eletivo (Constituição). Ação res-
cisória eleitoral. Das disposições penais. Crimes eleitorais: normas
gerais. Boca de urna. Corrupção eleitoral. Falsidade ideológica. Pro-
cesso Penal Eleitoral: ação penal, competência em matéria criminal
eleitoral, rito processual penal eleitoral com aplicação subsidiária do
Código de Processo Penal. Jurisprudência em matéria eleitoral atua-
lizada. IV DIREITO CIVIL: Lei: vigência; aplicação da lei no tempo
e no espaço; integração e interpretação. Lei de introdução às normas
do Direito Brasileiro. Das pessoas naturais e jurídicas: Personalidade;
Capacidade; direitos de personalidade. Domicílio civil. Dos bens
(classificação adotada pelo Código Civil). Fatos e atos jurídicos (mo-
dalidades, validade e defeitos). Dos atos ilícitos. Dos prazos de pres-
crição e decadência. Do direito de família: das relações de parentesco.
Contratos: disposições gerais e espécies (compra e venda, locação de
coisas, comodato, prestação de serviço, seguro). Da responsabilidade
civil: noções gerais. Registros Públicos. V DIREITO PROCESSUAL
CIVIL: Da jurisdição: conceito; modalidades; poderes; princípios e

órgãos. Da ação: conceito; natureza jurídica; condições; classificação.
Competência: conceito; competência territorial, objetiva e funcional;
modificação e conflito; conexão e continência. Processo e proce-
dimento: Natureza e princípios; formação; suspensão e extinção. Pres-
supostos processuais; tipos de procedimento. Prazos processuais: dis-
posições gerais, contagem, preclusão, prescrição, das penalidades (pe-
lo descumprimento). Sujeitos do processo: das partes e dos pro-
curadores; do Juiz; do Ministério Público, dos serventuários da jus-
tiça, do oficial de justiça: funções, deveres e responsabilidades. Do
intercâmbio processual: da citação, da intimação e da notificação
(conceito, forma, requisitos e espécies). Das cartas: precatória, de
ordem e rogatória. Capacidade processual. Suspeição e impedimento.
Das nulidades. Da competência interna: territorial, funcional e em
razão da matéria. Das modificações da competência. Das provas:
noções fundamentais e espécies. Testemunhas e peritos: incapacidade,
impedimento e suspeição. Procedimento ordinário: petição inicial,
resposta do réu, revelia, providências preliminares, julgamento con-
forme o estado do processo. Dos despachos, das decisões e das
sentenças: conceitos e requisitos. Do processo cautelar. Da coisa jul-
gada: conceito; limites objetivos e subjetivos; coisa julgada formal e
coisa julgada material. Do mandado de segurança, individual e co-
letivo. Da ação civil pública e ação popular. Dos recursos: noções
fundamentais, fundamentos e pressupostos de admissibilidade, do re-
curso especial, do agravo de instrumento e dos embargos de de-
claração. Execução Fiscal: da execução de multa eleitoral, compe-
tência, procedimento. Prisão Civil. Processo eletrônico (Lei
11.419/2006). VI DIREITO PENAL: Da aplicação da Lei Penal:
princípios da legalidade e da anterioridade; a lei penal no tempo e no
espaço; o fato típico e seus elementos; relação de causalidade; cul-
pabilidade; superveniência de causa independente. Crime: crime con-
sumado, tentado e impossível; desistência voluntária e arrependimen-
to eficaz; arrependimento posterior; crime doloso e culposo. Erro de
tipo: erro de proibição; erro sobre a pessoa; coação irresistível e
obediência hierárquica; causas excludentes da ilicitude. Da impu-
tabilidade penal: do concurso de pessoas; do concurso de crimes. Das
penas: espécies; cominação; aplicação; da suspensão condicional da
pena; do livramento condicional; efeitos da condenação e da rea-
bilitação; das medidas de segurança. Da ação penal pública e privada:
da extinção da punibilidade; da execução das penas em espécie: das
penas privativas de liberdade, das penas alternativas (Lei n.º
9.714/98), dos regimes, autorizações de saída, remição e incidentes da
execução. Dos crimes contra a fé pública. Crimes contra a Admi-
nistração Pública. VII NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
Princípios. Descentralização e desconcentração. Administração Direta
e Indireta; Características básicas das organizações formais modernas:
tipos de estrutura organizacional, natureza, finalidades e critérios de
departamentalização. Empreendedorismo governamental e novas li-
deranças no setor público. Convergências e diferenças entre a gestão
pública e a gestão privada. Excelência nos serviços públicos. Gestão
da Qualidade. Gestão de resultados na produção de serviços públicos.
O paradigma do cliente na gestão pública. VIII NORMAS APLI-
CÁVEIS AOS SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS: Lei nº
8.112/1990 Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União
e alterações: Das disposições preliminares; Do provimento, vacância,
remoção, redistribuição e substituição. Dos direitos e vantagens: do
vencimento e da remuneração; das vantagens; das férias; das licenças;
dos afastamentos; das concessões; do tempo de serviço; do direito de
petição. Do regime disciplinar: dos deveres e proibições; da acu-
mulação; das responsabilidades; das penalidades; do processo ad-
ministrativo disciplinar.

CARGO: TÉCNICO JUDICIÁRIO - ÁREA ADMINISTRA-
TIVA: I NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL. Dos prin-
cípios fundamentais. Dos direitos e garantias fundamentais: dos di-
reitos individuais e coletivos, dos direitos sociais, da nacionalidade e
dos direitos políticos. Da organização do Estado: da organização
político-administrativa, da União, dos Estados Federados, dos Mu-
nicípios, do Distrito Federal, dos Territórios. Da Administração Pú-
blica: disposições gerais e dos servidores públicos. Da organização
dos Poderes: do Poder Legislativo: do Congresso Nacional, das atri-
buições do Congresso Nacional, da Câmara dos Deputados, do Se-
nado Federal, dos deputados e dos senadores e do processo legis-
lativo; do Poder Executivo: do Presidente e do Vice-Presidente da
República, das atribuições do Presidente da República e da Res-
ponsabilidade do Presidente da República; do Poder Judiciário: dis-
posições gerais, do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal
de Justiça, dos Tribunais e Juízes Eleitorais. II NOÇÕES DE AD-
MINISTRAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA. Orçamento
público. Orçamento público no Brasil. O ciclo orçamentário. Or-
çamento-programa. Planejamento no orçamento-programa. Orçamen-
to na Constituição da República. Conceituação e classificação de
receita pública. Classificação orçamentária de receita pública por ca-
tegoria econômica no Brasil. Classificação de gastos públicos. Tipos
de créditos orçamentários. Lei de Responsabilidade Fiscal - Lei Com-
plementar nº 101/2000. III NOÇÕES DE GESTÃO DE PESSOAS
NAS ORGANIZAÇÕES. Conceitos, importância, relação com os ou-
tros sistemas de organização. A função do órgão de Gestão de Pes-
soas: atribuições básicas e objetivos, políticas e sistemas de infor-
mações gerenciais. Comportamento organizacional: relações indiví-
duo/organização, motivação, liderança, desempenho. Competência in-
terpessoal. Gerenciamento de conflitos. Clima e cultura organiza-
cional Recrutamento e Seleção: técnicas e processo decisório. Ava-
liação de Desempenho: objetivos, métodos, vantagens e desvantagens.
Desenvolvimento e treinamento de pessoal: levantamento de neces-
sidades, programação, execução e avaliação. Gestão por competên-
cias. IV NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS MA-
TERIAIS. Funções e objetivos da administração de materiais; clas-
sificação e especificação de materiais; compras; registros; cadastro de
fornecedores; acompanhamento de pedidos. V NOÇÕES DE DIREI-
TO ADMINISTRATIVO: Princípios básicos da Administração. Atos
administrativos: conceito, requisitos, atributos, classificação, espécies,



Nº 218, segunda-feira, 14 de novembro de 2011138 ISSN 1677-7069

COMERCIALIZAÇÃO PROIBIDA POR TERCEIROS

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00032011111400138

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

3

revogação, anulação e invalidação. Poderes administrativos: poder
hierárquico; poder disciplinar; poder regulamentar; poder de polícia;
uso e abuso do poder. Improbidade administrativa (Lei nº
8.429/1992). Licitação: conceito, finalidades, dispensa, inexigibilida-
de e modalidades. Contratos administrativos: conceito, peculiaridades
e espécies. Processo administrativo na Administração Pública Federal
(Lei nº 9.784/1999). Responsabilidade civil da Administração. VI
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. Princípios. Descen-
tralização e desconcentração. Administração Direta e Indireta; Ca-
racterísticas básicas das organizações formais modernas: tipos de es-
trutura organizacional, natureza, finalidades e critérios de departa-
mentalização. Empreendedorismo governamental e novas lideranças
no setor público. Convergências e diferenças entre a gestão pública e
a gestão privada. Excelência nos serviços públicos. Gestão da Qua-
lidade. Gestão de resultados na produção de serviços públicos. O
paradigma do cliente na gestão pública. VII NORMAS APLICÁVEIS
AOS SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS. Lei nº 8.112/90 (Re-
gime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União) e alterações:
Das disposições preliminares; Do provimento, vacância, remoção,
redistribuição e substituição. Dos direitos e vantagens: do vencimento
e da remuneração; das vantagens; das férias; das licenças; dos afas-
tamentos; das concessões; do tempo de serviço; do direito de petição.
Do regime disciplinar: dos deveres e proibições; da acumulação; das
responsabilidades; das penalidades; do processo administrativo dis-
c i p l i n a r.

CARGO: TÉCNICO JUDICIÁRIO - ÁREA APOIO ESPE-
CIALIZADO - ESPECIALIDADE PROGRAMAÇÃO DE SISTE-
MAS: Fundamentos de computação. Organização e arquitetura de
computadores. Componentes de um computador (hardware e softwa-
re). Sistemas de entrada, saída e armazenamento. Sistemas de nu-
meração e codificação. Aritmética computacional. Princípios de sis-
temas operacionais. Características dos principais processadores do
mercado. Aplicações de informática. Família Windows.e Linux. De-
senvolvimento de sistemas. Metodologias de desenvolvimento. Aná-
lise e projeto orientada a objetos. Modelagem funcional e de dados.
Ferramentas de desenvolvimento de software e ferramentas CASE.
Aspectos de linguagens de programação, algoritmos e estruturas de
dados e objetos. Programação estruturada. Programação orientada a
objetos. Padrões de projetos (Design Patterns). Metodologias ágeis.
Sistemas de controle de versão. Bancos de dados. Abstração e modelo
de dados. Sistemas gerenciadores de banco de dados (SGBD). Lin-
guagens de definição e manipulação de dados. Linguagem de consulta
- SQL; conceitos e comandos PLSQL. Bancos de dados textuais.
Linguagens de programação. Tipos de dados elementares e estru-
turados. Funções e procedimentos. Estruturas de controle de fluxo.
Montadores, compiladores, ligadores e interpretadores. Caracterização
das principais linguagens de programação C++, Delphi e Java e suas
bibliotecas. Ambiente de desenvolvimento visual C++, Delphi e Java.
Linguagens de programação orientada a objetos (C++, Delphi e Java).
Linguagem de máquina. Frameworks: Struts 2, Spring, Hibernate 3,
Boost, Qt e Wicket. Linguagens de Scripts: Ajax, Java Script,
Bash.

SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR
S E C R E TA R I A

D I R E TO R I A - G E R A L

EXTRATO DE CONTRATO

ESPÉCIE: Contrato nº 53/2011, celebrado entre o Superior Tribunal
Militar e a empresa Bratecnet Tecnologia Industrial Ltda. OBJETO:
Prestação mensal de serviços de manutenção preventiva e corretiva,
sem reposição de peças, de ar-condicionado do edifício-sede e edi-
fício da garagem oficial norte. VALOR: R$ 141.116,00. PROGRA-
MA DE TRABALHO: 02.061.0566.4225.0001 - PROCEC, Elemento
de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros. VIGÊNCIA:
09.11.2011 a 08.11.2012. FUNDAMENTO LEGAL: Lei no 10.520,
de 17 de julho de 2002, Decreto no 5.450, de 31 de maio de 2005, e
suas alterações posteriores, e Lei no 8.666/1993. DATA DE AS-
SINATURA: 09.11.2011. ASSINAM: Moisés Francisco de Sousa,
Diretor-Geral, pelo Contratante, e Abraão Castro Cavalcante, Re-
presentante Legal, pela Contratada.

EXTRATOS DE REGISTROS DE PREÇOS

ESPÉCIE: Processo no 219/2011. Pregão Eletrônico no 09/2011. OB-
JETO: Futuras aquisições de solução integrada de segurança da in-
formação. Fornecedor: REDECOM EMPREENDIMENTO LTDA.
PROGRAMA DE TRABALHO: 02.126.0566.111Q.0001. ELEMEN-
TO DE DESPESA: 4.4.90.52. VIGÊNCIA: 09.11.2011 a 08.11.2012.
FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 10.520/2002, Decretos nºs
3.931/2001 e 5.450/2005, e, subsidiariamente a Lei nº 8.666/1993.
DATA DE ASSINATURA: 09.11.2011. ASSINAM: Moisés Francisco
de Sousa, Diretor-Geral, pelo Contratante, Marco José Sarres de Al-
meida, Vice-Presidente, e Marcelo Cunha Chaves, Diretor Adminis-
trativo, ambos pela Contratada.

Ata no 0 9 / 2 0 11
Fornecedor: AKER CONSULTORIA E INFORMÁTICA LTDA.
CNPJ: 01.919.316/0001-44

Item Descrição Quant.
Registrada

Valor Unit. Re-
gistrado (R$)

1 Aquisição de hardware de core - tipo 1
(hardware + software + atualizações).

2 42.300,00

2 Aquisição de hardware de core - tipo 2,
(hardware + software + atualizações).

2 88.000,00

3 Aquisição de hardware de borda - tipo 3
(hardware + software + atualizações).

24 7.350,00

4 Aquisição de hardware de borda - tipo 4
(hardware + software + atualizações).

4 16.400,00

5 Aquisição de dispositivio gateway segu-
ro de e-mail - tipo 5 (hardware + softwa-
re + atualizações).

1 40.500,00

6 Aquisição de dispositivo gateway seguro
de web - tipo 6 (hardware + software +
atualizações).

1 43.500,00

7 Prestação de serviços de monitoramento
de ativos de rede - tipo 7.

17 600,00

8 Prestação de serviços de suporte - tipo
8.

2 9.500,00

9 Prestação de serviços de instalação - ser-
viço tipo 9.

30 265,00

10 Prestação de serviços de treinamento de
produtos - serviço tipo 10.

4 4.500,00

11 Prestação de serviços de mão de obra
especializada - tipo 11.

1 165.000,00

12 Prestação de serviços extensão de garan-
tia/atualizações para hardwares de core -
tipo 1.

1 5.300,00

13 Prestação de serviços extensão de garan-
tia/atualizações para hardwares de core -
tipo 2.

1 39.000,00

14 Prestação de serviços extensão de garan-
tia/atualizações para hardwares de borda
- tipo 3.

1 2.200,00

15 Prestação de serviços extensão de garan-
tia/atualizações para hardwares de borda
- tipo 4.

1 4.400,00

16 Prestação de serviços extensão de garan-
tia/atualizações para dispositivo gateway
seguro de e-mail - tipo 5.

1 22.150,00

17 Prestação de serviços extensão de garan-
tia/atualizações para dispositivo gateway
seguro de e-mail - tipo 6.

1 26.350,00

ESPÉCIE: Processo no 164/2011. Pregão Eletrônico no 63/2011. OB-
JETO: Futuras aquisições de equipamentos ativos de rede. Forne-
cedor: MTEL TECNOLOGIA S/A. PROGRAMA DE TRABALHO:
02.126.0566.111Q.0001. ELEMENTOS DE DESPESA: 4.4.90.52 e
3.3.90.39. VIGÊNCIA: 28.10.2011 a 27.10.2012. FUNDAMENTO
LEGAL: Lei nº 10.520/2002, Decretos nºs 3.931/2001 e 5.450/2005,
e, subsidiariamente a Lei nº 8.666/1993. DATA DE ASSINATURA:
28.10.2011. ASSINAM: Moisés Francisco de Sousa, Diretor-Geral,
pelo Contratante, Maurício Almeida Blanco, Diretor-Presidente, e Jo-
sé Carlos Scheidt, Diretor Comercial, ambos pela Contratada.

Ata no 0 3 / 2 0 11
Fornecedor: MTEL TECNOLOGIA S/A.
CNPJ: 71.738.132/0001-63

Item Descrição Quant.
Registrada

Valor Unit. Re-
gistrado (R$)

1 Switch Core Redundante - Catalyst
4507.

1 11 3 . 0 0 0 , 0 0

2 Serviços de instalação do Switch Core
Redundante - Catalyst 4507.

1 9.570,00

3 Serviços de garantia e suporte técnico
para o Switch Core Redundante - Ca-
talyst 4507.

24 700,00

4 Módulo Supervisor para Switch Core. 1 70.000,00
5 Serviços de instalação do Módulo Su-

pervisor para Switch Core.
1 3.610,00

6 Serviços de garantia e suporte técnico
para o Módulo Supervisor para Switch
Core.

24 76,00

7 Modulo de interface - 6 portas 10 Gi-
gabit Ethernet para Switch Core.

2 49.000,00

8 Serviços de instalação do Modulo de in-
terface - 6 portas 10 Gigabit Ethernet
para Switch Core.

2 367,00

9 Serviços de garantia e suporte técnico
para o Modulo de interface - 6 portas 10
Gigabit Ethernet para Switch Core..

24 27,00

10 Módulo de interface - 48 portas 1 Gi-
gabit Ethernet PoE para Switch Core..

2 25.000,00

11 Serviços de instalação do Módulo de in-
terface - 48 portas 1 Gigabit Ethernet
PoE para Switch Core.

2 384,00

12 Serviços de garantia e suporte técnico
para o Módulo de interface - 48 portas 1
Gigabit Ethernet PoE para Switch Co-
re..

24 26,00

13 Módulo de interface - 12 portas 1 Gi-
gabit Ethernet Fibra para Switch Core.

2 21.000,00

14 Serviços de instalação do Módulo de in-
terface - 12 portas 1 Gigabit Ethernet
Fibra para Switch Core.

2 358,00

15 Serviços de garantia e suporte técnico
para o Módulo de interface - 12 portas 1
Gigabit Ethernet Fibra para Switch Co-
re.

24 22,00

16 Conector Optico para fibra multimodo
10 GE para 4507.

16 6.500,00

17 Serviços de instalação do Conector Op-
tico para fibra multimodo 10 GE para
4507.

16 65,00

18 Serviços de garantia e suporte técnico
para o Conector Optico para fibra mul-
timodo 10 GE para 4507.

24 22,00

19 Switch de Acesso Fast Ethernet PoE -
Tipo I.

25 15.000,00

20 Serviços de instalação do Switch de
Acesso Fast Ethernet PoE - Tipo I.

25 610,00

21 Serviços de garantia e suporte técnico
para o Switch de Acesso Fast Ethernet
PoE - Tipo I..

24 24,00

22 Switch de Acesso Gigabit Ethernet PoE -
Tipo II, nos termos do Anexo "A".

20 19.900,00

23 Serviços de instalação do Switch de
Acesso Gigabit Ethernet PoE - Tipo II.

20 604,00

24 Serviços de garantia e suporte técnico
para o Switch de Acesso Gigabit Ether-
net PoE - Tipo II.

24 30,35

25 Conector Optico para fibra multimodo 1
GE para Switch Core ou Acesso.

30 1.750,00

26 Serviços de instalação do Conector Op-
tico para fibra multimodo 1 GE para
Switch Core ou Acesso.

30 63,81

27 Serviços de garantia e suporte técnico
para o Conector Optico para fibra mul-
timodo 1 GE para Switch Core ou Aces-
so.

24 20,32

28 Conector 1 GE para Switch Core ou
Acesso.

40 1.300,00

29 Serviços de instalação do Conector 1 GE
para Switch Core ou Acesso.

40 60,00

30 Serviços de garantia e suporte técnico
para o Conector 1 GE para Switch Core
ou Acesso.

24 21,60

DIRETORIA DE PATRIMÔNIO E MATERIAL

AVISO DE REVOGAÇÃO

Revogação do Termo de Permissão de Uso de área do Su-
perior Tribunal Militar em favor de Manoel Alves Chaves, para ex-
ploração de uma barbearia, celebrado em 05.06.2009. DATA DE
ASSINATURA: 09.11.2011. ASSINAM: Moisés Francisco de Sousa,
Diretor-Geral, pelo STM, e Manoel Alves Chaves, pelo Permissio-
nário.

GEOVANE FURQUIM MENDONÇA
Diretor

1ª AUDITORIA DA 1ª CJM
DIRETORIA DO FORO

EXTRATOS DE CONTRATOS

Contrato Nº 8/2011-NUAP
Extrato do Contrato n° 8/2011-NUAP, celebrado entre a Diretoria do
Foro da 1ª CJM e EMPRESA BRASILEIRA DE TECNOLOGIA E
ADMINISTRACAO DE CONVENIOS - EMBRATEC. Objeto: pres-
tação dos serviço de administração e gerenciamento de um sistema
informatizado e integrado com utilização de cartão magnético para
abastecimento dos veículos oficiais da diretoria do foro e auditorias
da 1ª CJM. Data da Assinatura: 09/10/2011. Vigência: 09/10/2011 a
08/10/2012. Valor Global: R$ 144.471,31. Fundamento Legal: Lei
10.520/02, Decreto 5.450/05 e, subsidiariamente, pela Lei 8.666/93
Assinam: Dr. JORGE MARCOLINO DOS SANTOS, Juiz-Auditor
Substituto e Diretor do Foro, pela contratante, JOSÉ LUIZ GRA-
DASCHI VON HELDEN e JULIANA SIMIONOVSKI, pela con-
tratada.

Contrato n° 7/2011-NUAP, celebrado entre a Diretoria do Foro da 1ª
CJM e sociedade empresária ZUNDFOLGE MOTOR INDUSTRIA E
COMERCIO LTDA. Objeto: prestação dos serviços de manutenção
preventiva e corretiva, com reposição de peças e acessórios originais
e genuínos, dos veículos pertencentes à frota da 1ª CJM. Data da
Assinatura: 01/08/2011. Vigência: 01/08/2011 a 31/07/2012. Valor
Global: R$ 38.254,62. Fundamento Legal: Lei 10.520/02, Decreto
5.450/05 e, subsidiariamente, pela Lei 8.666/93 Assinam: Dr. JORGE

S E C R E TA R I A
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

AVISO DE SUSPENSÃO
PREGÃO ELETRÔNICO No- 1 0 5 / 2 0 11

Comunicamos a suspensão da licitação supra citada, publi-
cada no D.O. em 03/11/2011 . Objeto: - Registro de preços para
eventual aquisição de equipamentos hardware e software, compre-
endendo: servidores (lote 1), software de virtualização de servidores e
software de gerência (lote 2), sistema operacional e módulos de
gerência (lote 3) e sistema operacional e cals licenças por acesso de
usuário (lote 4), incluindo garantia de assistência técnica, de acordo
com as quantidades, especificações e prazos constantes do Termo de
Referência - Anexo I deste edital.

LILIAN ZEIDAN DE OLIVEIRA
Pregoeira

(SIDEC - 11/11/2011) 070001-00001-2011NE000001

COORDENADORIA DE EXECUÇÃO
ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

SEÇÃO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
E FINANCEIRA

EXTRATOS DE NOTAS DE EMPENHO

Nota de Empenho Ordinário TSE nº 2011NE001848, emitida em
10/11/2011. CONTRATADA: HBL Carimbos e Placas Indústria e
Comércio Ltda. OBJETO: urnas de acrílico com porta-folder. VA-
LOR: R$ 210,00. FUNDAMENTO LEGAL: Lei 8666/93. PA
2 3 . 6 2 3 / 2 0 11 .

Nota de Empenho Ordinário nº 2011NE001869, emitida em
11/11/2011. FAVORECIDO: IOB Informações Objetivas Publicações
Jurídicas. OBJETO: duas assinaturas anuais da revista Síntese de
Adm. De Pessoal e Previdência do Agente Público. VALOR: R$
5.600,00. FUNDAMENTO LEGAL: Leis nº 8.666/93. PA:
1 4 . 6 5 2 / 2 0 11 .




